
EDITAL Nº 02, 25 DE FEVEREIRO DE 2022
CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS

NOTA Nº 02 - 18/03/2022

A Comissão Organizadora do Concurso Público Edital nº 02/2022 informa que a titulação

exigida para o cargo de Bibliotecário - Documentalista e o Cronograma do concurso público de

provas serão retificados e publicadas no Diário Oficial da União (DOU), com data prevista de

publicação em 23/03/2022.

Ajuste 01: A titulação exigida para o cargo de Bibliotecário - Documentalista, subitem 2.3,

passa a ser conforme discriminado abaixo:

Cargo
Nº de Vagas por Modalidade

Total Titulação Exigida4

AC¹ PP² PcD³

Bibliotecário -
Documentalista

01 01 ** 02
Curso Superior em Biblioteconomia ou

Ciências da Informação. Registro no
Conselho competente

Ajuste 02: ANEXO I - CRONOGRAMA

Etapa / Atividade Data de Realização Local

Período de inscrições
03/03/2022 a
18/04/2022

concursos.ifes.edu.br

Reabertura do período da solicitação de isenção
da taxa de inscrição

28/03/2022 a
30/03/2022

concursos.ifes.edu.br

Resultado da solicitação de isenção da taxa de
inscrição

02/04/2022 concursos.ifes.edu.br

Recurso da solicitação de isenção da taxa de
inscrição

03/04/2022 concursos.ifes.edu.br
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Resultado do recurso da solicitação de isenção
da taxa de inscrição

06/04/2022 concursos.ifes.edu.br

Homologação da solicitação de isenção da taxa
de inscrição

07/04/2022 concursos.ifes.edu.br

Resultado da verificação prévia de laudo de
pessoa com deficiência

19/04/2022 concursos.ifes.edu.br

Resultado da solicitação de atendimento
especial e Nome Social

19/04/2022 concursos.ifes.edu.br

Recurso do resultado da verificação prévia de
laudo de pessoa com deficiência

20/04/2022 concursos.ifes.edu.br

Recurso do resultado da solicitação de
atendimento especial e Nome Social

20/04/2022 concursos.ifes.edu.br

Data limite para pagamento de taxa de inscrição 20/04/2022 Qualquer agência bancária

Resultado do recurso da verificação prévia de
laudo de pessoa com deficiência

22/04/2022 concursos.ifes.edu.br

Resultado do recurso da solicitação do
atendimento especial

22/04/2022 concursos.ifes.edu.br

Homologação da verificação prévia de laudo de
pessoa com deficiência

22/04/2022 concursos.ifes.edu.br

Divulgação das inscrições deferidas 28/04/2022 concursos.ifes.edu.br

Recurso das inscrições indeferidas 29/04/2022 concursos.ifes.edu.br

Resultado do recurso das inscrições indeferidas 02/05/2022 concursos.ifes.edu.br

Homologação das inscrições deferidas 02/05/2022 concursos.ifes.edu.br
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EDITAL DE 10 DE MARÇO DE 2022

RETIFICAÇÃO Nº 02 AO EDITAL Nº 02/2022 - CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO
SANTO, no uso de suas atribuições legais, na forma da lei, resolve RETIFICAR o Edital nº
02/2022 - Concurso Público de Provas, publicado no DOU de 25/02/2022, Edição 40, Seção
3, página 68, conforme abaixo discriminado:

Subitem 2.2

Onde se lê:

Cargo
Nº de Vagas por Modalidade

Total Titulação Exigida4

AC¹ PP² PcD³

Assistente em
Administração

02 01 ** 03

Ensino médio profissionalizante na área
do cargo ou Ensino médio

profissionalizante em qualquer área mais
experiência de 12 meses na área

administrava ou Ensino médio completo
mais experiência de 12 meses na área

administrativa

Leia-se:

Cargo
Nº de Vagas por Modalidade

Total Titulação Exigida4

AC¹ PP² PcD³

Assistente em
Administração

04 01 ** 05

Ensino médio profissionalizante na área
do cargo ou Ensino médio

profissionalizante em qualquer área mais
experiência de 12 meses na área

administrava ou Ensino médio completo
mais experiência de 12 meses na área

administrativa

Subitem 2.3

Onde se lê:

Cargo
Nº de Vagas por Modalidade

Total Titulação Exigida4

AC¹ PP² PcD³



Engenheiro
Agrônomo

01 * ** 01
Curso Superior na Área. Registro no

Conselho competente

Leia-se:

Cargo
Nº de Vagas por Modalidade

Total Titulação Exigida4

AC¹ PP² PcD³

Engenheiro
Agrônomo

01 * ** 01
Curso Superior em Engenharia

Agronômica. Registro no Conselho
competente

Subitem 13.6

Onde se lê:

13.6 Somente serão considerados como documentos comprobatórios os diplomas de
graduação e pós-graduação stricto sensu (Mestrado e Doutorado) e certificados para os
casos de pós-graduação lato sensu (Especialização/MBA).

13.6.1 Somente serão aceitos como documentos comprobatórios diplomas (para os casos
de graduação e pós-graduação stricto sensu - mestrado e doutorado) ou certificados (para
os casos de pós-graduação lato sensu - especialização/MBA) e que conste que o curso é
reconhecido pela Capes/MEC.

Leia-se:

13.6 Serão aceitos como documentos comprobatórios diplomas (para os casos de graduação
e pós-graduação stricto sensu - mestrado e doutorado) ou certificados (para os casos de
pós-graduação lato sensu - especialização/MBA) e que conste que o curso é reconhecido
pela Capes/MEC.

13.6.1 Serão também aceitos como documentos comprobatórios de titulação atas de defesa
ou certidões, desde que evidenciem o cumprimento de todas as exigências prévias para
expedição e registro do respectivo diploma ou certificado, acompanhado da demonstração
do efetivo início do procedimento para sua expedição e registro.



EDITAL DE 8 DE MARÇO DE 2022

RETIFICAÇÃO Nº 01 AO EDITAL Nº 02/2022 - CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO
SANTO, no uso de suas atribuições legais, na forma da lei, resolve RETIFICAR o Edital nº
02/2022 - Concurso Público de Provas, publicado no DOU de 25/02/2022, Edição 40, Seção
3, página 68, conforme abaixo discriminado:

Subitem 2.2 Dos cargos de Nível de Classificação D, Nível de Capacitação I, padrão de
Vencimento I:

ONDE SE LÊ:

Cargo
Nº de Vagas por Modalidade

Total Titulação Exigida4

AC¹ PP² PcD³

Assistente em
Administração 02 01 ** 03

Ensino Médio Profissionalizante ou Médio
Completo com  experiência de 12 (doze)

meses

LEIA - SE

Cargo
Nº de Vagas por Modalidade

Total Titulação Exigida4

AC¹ PP² PcD³

Assistente em
Administração 02 01 ** 03

Ensino médio profissionalizante na área
do cargo ou Ensino médio

profissionalizante em qualquer área +
experiência de 12 meses na área

administrava ou Ensino médio completo +
experiência de 12 meses na área

administrativa

Subitem 2.3 Dos cargos de Nível de Classificação E, Nível de Capacitação I, padrão de
Vencimento I:

ONDE SE LÊ:

Cargo Nº de Vagas por Modalidade Total Titulação Exigida4



AC¹ PP² PcD³

Analista de
Tecnologia da

Informação
01 01 ** 02 Curso Superior na Área

LEIA-SE:

Cargo
Nº de Vagas por Modalidade

Total Titulação Exigida4

AC¹ PP² PcD³

Analista de
Tecnologia da

Informação
01 01 ** 02

Curso Superior em Ciência da Computação,
Sistemas de Informação , Engenharia da
Computação ou Engenharia Elétrica com
ênfase em Computação , ou outro Curso

Superior na área de Tecnologia da
Informação.



EDITAL Nº 02, 25 DE FEVEREIRO DE 2022
CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS

NOTA Nº 01

AJUSTES NAS TITULAÇÕES EXIGIDAS PARA OS CARGOS DE ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO E
ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

A Comissão Organizadora do Concurso Público – Edital 02/2022, informa que as titulações

exigidas para os cargos de Assistente em Administração e Analista de Tecnologia da Informação

serão retificadas e publicadas no Diário Oficial da União (DOU), com data prevista de publicação

em 09/03/2022.

As titulações exigidas dos cargos passam a ser conforme o discriminado abaixo:

Cargo

Nº de Vagas por
Modalidade

Total
Titulação Exigida

AC¹ PP² PcD³

Assistente em
Administração

02 01 ** 03

Ensino médio profissionalizante na área do cargo ou
Ensino médio profissionalizante em qualquer área +

experiência de 12 meses na área administrava ou Ensino
médio completo + experiência de 12 meses na área

administrativa

Analista de
Tecnologia da

Informação
01 01 ** 02

Curso Superior em Ciência da Computação, Sistemas de
Informação , Engenharia da Computação ou Engenharia

Elétrica com ênfase em Computação , ou outro Curso
Superior na área de Tecnologia da Informação.



EDITAL Nº 02, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO
SANTO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a autorização concedida pelo
Decreto Presidencial de 19 de outubro de 2021, publicado no Diário Oficial da União de 20 de
outubro de 2021, pelo Decreto nº 9739, de 28 de março de 2019, publicado no Diário Oficial da
União de 29 de março de 2019, pela Instrução Normativa Nº 46, de 19 de junho de 2020,
publicado no Diário Oficial da União de 24 de junho de 2020, pela Portaria ME Nº 10.041, de 18
de agosto de 2021, publicado no Diário Oficial da União de 20 de agosto de 2021, e ainda de
acordo com a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, publicada no Diário Oficial da União de
23 de dezembro de 1996, torna pública a abertura das inscrições para o Concurso Público de
Provas para provimento de cargos da carreira de TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO,
de que trata a Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005, publicada no Diário Oficial da União de
13 de janeiro de 2005 e respectivas alterações, para o Quadro de Pessoal Permanente do
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo, sob o regime de que
trata a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, publicada no Diário Oficial da União de 12 de
dezembro de 1990, e respectivas alterações.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O concurso público regido por este edital será promovido pelo Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo – Ifes, CNPJ: 10.838.653/0001-06, situado à
Avenida Rio Branco, 50, Santa Lúcia, Vitória-ES, CEP 29056-255 e operacionalizado pela
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Ciência e Tecnologia – FACTO, sob a supervisão da
Comissão de Concurso Público do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Espírito Santo, designada por portaria do Reitor, e compreenderá as seguintes fases: prova
objetiva de conhecimentos gerais e específicos, bem como prova prática, quando couber.

1.2 O presente certame destina-se a selecionar candidatos para provimento de 20 (vinte) vagas
de cargos da carreira de Técnico-Administrativos em Educação, de que trata a Lei nº 11.091, de
12 de janeiro de 2005, publicada no Diário Oficial da União de 13 de janeiro de 2005, e suas
respectivas alterações, para o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito
Santo.

1.3 Os resultados, bem com as informações atinentes ao concurso, serão divulgados no
endereço eletrônico concursos.ifes.edu.br.

1.4 Ao realizar a inscrição para uma vaga do Concurso Público, o candidato fica ciente de que
poderá exercer suas atividades em um dos Campi do Ifes, na Reitoria, no Centro de Referência

http://concursos.ifes.edu.br/
http://ifes.edu.br/concurso-publico


em Formação e em Educação a Distância ou Pólo de Inovação.

1.5 As etapas do concurso serão realizadas nos municípios da Grande Vitória, em local a ser
divulgado pelo Ifes no endereço eletrônico concursos.ifes.edu.br.

1.6 O concurso público contará com uma central de atendimento eletrônico, desde a
publicação do Edital até a homologação do resultado final do concurso, pelo e-mail:
concurso2022.tae@ifes.edu.br.

1.7 Não será enviada à residência do candidato comunicação individualizada. O candidato
deverá obter as informações necessárias sobre o Concurso Público no site
concursos.ifes.edu.br, bem como no Diário Oficial da União.

1.8 Os resultados serão divulgados no endereço eletrônico concursos.ifes.edu.br.

1.9 Diante da possibilidade de eventos provocados pela COVID-19, as datas previstas neste
edital poderão sofrer alterações, a depender do cenário sanitário vigente, não cabendo
qualquer responsabilização ao Instituto Federal do Espírito Santo.

1.9.1 As medidas de prevenção necessárias contra a COVID-19 serão informadas aos
candidatos no momento de divulgação dos locais de provas, conforme cronograma constante
no Anexo I.

2. DOS CARGOS, DAS VAGAS E DA TITULAÇÃO PARA TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS

2.1 Dos cargos de Nível de Classificação C, Nível de Capacitação I, padrão de Vencimento I:

Cargo
Nº de Vagas por Modalidade

Total Titulação Exigida4

AC¹ PP² PcD³

Assistente de Aluno 01 * ** 01
Ensino Médio completo com experiência

de 6 (seis) meses

2.2 Dos cargos de Nível de Classificação D, Nível de Capacitação I, padrão de Vencimento I:

Cargo
Nº de Vagas por Modalidade

Total Titulação Exigida4

AC¹ PP² PcD³

Assistente em
Administração 04 01 ** 05

Ensino médio profissionalizante na área
do cargo ou Ensino médio

profissionalizante em qualquer área mais
experiência de 12 meses na área

administrava ou Ensino médio completo
mais experiência de 12 meses na área

administrativa

Técnico em
Agropecuária

01 01 ** 02
Ensino Médio Profissionalizante ou Médio
Completo mais Curso Técnico. Registro no

conselho competente

Técnico em
Contabilidade

01 * ** 01
Ensino Médio Profissionalizante ou Médio
Completo mais Curso Técnico. Registro no

conselho competente
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Técnico de
Tecnologia da

Informação
01 * ** 01

Ensino Médio Profissionalizante em
Eletrônica com ênfase em Sistemas
Computacionais; ou Ensino Médio

Profissionalizante na área de Informática;
ou ainda, Ensino Médio completo mais

Curso Técnico em Eletrônica com ênfase
em Sistemas Computacionais; ou Ensino
Médio completo mais Curso Técnico na
área de Informática. Apresentação do

registro no conselho competente, quando
couber

Técnico de
Laboratório/ Área:

Biologia
01 * ** 01

Ensino Médio Profissionalizante na Área
de Biologia, ou ainda, Ensino Médio

Completo mais Curso Técnico em Biologia.
Registro no conselho competente, quando

houver.

Técnico de
Laboratório/ Área:

Química
01 * ** 01

Ensino Médio Profissionalizante em
Química, ou ainda, Ensino Médio

completo mais Curso Técnico de Química,
ou Química Industrial. Registro no

conselho competente, quando houver.

2.3 Dos cargos de Nível de Classificação E, Nível de Capacitação I, padrão de Vencimento I:

Cargo
Nº de Vagas por Modalidade

Total Titulação Exigida4

AC¹ PP² PcD³

Analista de
Tecnologia da

Informação
01 01 ** 02

Curso Superior em Ciência da Computação,
Sistemas de Informação, Engenharia da

Computação ou Engenharia Elétrica com
ênfase em Computação, ou outro Curso

Superior na área de Tecnologia da
Informação.

Bibliotecário -
Documentalista

01 01 ** 02
Curso Superior em Biblioteconomia ou

Ciências da Informação

Contador - * 01 01
Curso Superior em Ciências Contábeis.

Registro no Conselho competente

Engenheiro
Agrônomo

01 * ** 01
Curso Superior em Engenharia

Agronômica. Registro no Conselho
competente

Médico-Área 01 * ** 01
Curso Superior em Medicina. Registro no

Conselho competente

Pedagogo-Área 01 * ** 01 Curso Superior em Pedagogia

1 Ampla Concorrência (AC).
2 Pretos ou pardos (PP), nos termos da Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014.
3 Pessoa com Deficiência (PcD), nos termos do Decreto 9.508 de 24/09/2018.
4 Conforme Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), aprovado pelo Conselho Nacional de Educação (CNE),
por meio da Resolução CNE/CEB nº 2, de 15 de dezembro de 2020 ou Catálogo Nacional de Cursos Superiores de
Tecnologia do Ministério da Educação (MEC), aprovado pela Portaria MEC nº 413, de 11 de maio de 2016.



- Os candidatos da modalidade AC irão compor a lista de homologados, respeitando o limite estabelecido pelo
Decreto nº 9.739/2019.
* Não há reserva de vagas para candidatos negros para provimento imediato, em razão do quantitativo oferecido.
**Não há reserva de vagas para candidatos com deficiência para provimento imediato, em razão do quantitativo
oferecido.

2.4 O Anexo II traz a descrição sumária dos cargos listados no item 2.

2.5 A comprovação de experiência solicitada no subitem 2.1 e 2.2 para os cargos de Assistente
de Aluno e Assistente em Administração dar-se-á conforme Anexo III.

3. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

3.1 As pessoas com deficiência que quiserem fazer uso das prerrogativas legais que lhes são
facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal, bem como na Lei nº 7.853, de 24
de outubro de 1989 e alterações posteriores, é assegurado o direito de inscrição em concurso
público, que atenda aos requisitos mínimos exigidos em edital, para ingresso em cargo ou
emprego público da administração pública federal direta e indireta.

3.2 Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias
discriminadas no Artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e suas
alterações, o qual regulamenta a Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, bem como na
Súmula nº 377, do Superior Tribunal de Justiça (visão monocular), e ainda na Lei nº 12.764, de
27 de dezembro de 2012.

3.3 As pessoas com deficiência, resguardadas as condições previstas no Decreto nº 9.508, de
24 de setembro de 2018, participarão do concurso em igualdade com os demais candidatos, no
que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário
e local de aplicação das provas, assim como à nota mínima exigida para todos os demais
candidatos. As solicitações previstas no Art. 4º, do referido decreto, deverão ser requeridas por
escrito no ato da inscrição, durante o período das inscrições.

3.4 Em obediência ao disposto no § 2º, do Art. 5º, da Lei nº 8.112/90 e no Decreto nº 9508/18,
e alterações posteriores, será reservado às pessoas com deficiência o percentual mínimo de 5%
(cinco por cento) das vagas existentes, das que vierem a surgir ou das que forem criadas no
prazo de validade deste concurso e forem destinadas ao provimento por candidato nele
aprovado.

3.5 Para cada cargo serão destinadas às pessoas com deficiência a 5ª (quinta), 25ª (vigésima
quinta), 45ª (quadragésima quinta) vagas, e assim sucessivamente.

3.6 A necessidade de intermediários permanentes para auxiliar a execução das atribuições do
cargo é obstativa à inscrição no concurso.

3.7 Não obsta a inscrição ou o exercício das atribuições pertinentes ao cargo a utilização de
material tecnológico de uso habitual.

3.8 Não serão considerados como deficiência os distúrbios passíveis de correção.

3.9 É de responsabilidade da pessoa com deficiência observar, quando da escolha do cargo, se
haverá prova prática e quais as exigências definidas para a execução da prova relativa ao cargo
a que pretende concorrer. Não serão aceitas, em nenhuma hipótese, solicitações de dispensa
da etapa prática em função de não atendimento aos requisitos mínimos exigidos no edital,
conforme previsão do subitem 3.1.



3.10 O candidato deverá declarar-se no ato da inscrição, pessoa com deficiência, realizando no
sistema a inserção de laudo digitalizado emitido nos últimos 12 (doze) meses, em formato PDF,
que ateste a condição, a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao
código correspondente da Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à
Saúde (CID em vigor), bem como a provável causa da deficiência, conforme especificado no
Decreto nº 9.508, de 2018, a necessidade de comprovação da condição da deficiência. Ainda, é
imprescindível que o candidato torne explícito no sistema de inscrição que deseja concorrer na
modalidade de vagas destinadas às pessoas com deficiência.

3.10.1 O documento comprobatório da condição de deficiência, inserido pelo candidato no ato
da inscrição, contará com análise e validação conforme cronograma constante no Anexo I.

3.10.2 Caso não haja candidato que preencha a condição para a nomeação de vaga destinada
às pessoas com deficiência, os demais classificados poderão ser nomeados.

3.11 O atendimento às condições especiais, conforme consta no Decreto nº 9.508/18,
solicitadas para a realização da prova ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do
pedido, de acordo com o cargo pretendido.

3.11.1 Fica assegurado o acesso às tecnologias assistivas listadas no Decreto nº 9.508/18.

3.11.2 O candidato que, em razão da deficiência, necessitar de tempo adicional para fazer as
provas deverá solicitar ao especialista da área de sua deficiência Laudo Médico que expresse,
detalhadamente, a justificativa para concessão dessa condição especial, e anexar tal
documento no ato da inscrição, conforme cronograma previsto no Anexo I.

3.12 O resultado das solicitações de inscrição para concorrer na condição de pessoa com
deficiência será divulgado conforme cronograma constante no Anexo I. Após o prazo para
recurso, será homologada, no endereço eletrônico citado acima, a relação dos candidatos que
tiverem a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com deficiência.

3.13 O candidato que, no ato da inscrição, declarar-se pessoa com deficiência e que for
classificado no certame, terá seu nome publicado em lista única com a pontuação dos
candidatos e a sua classificação, observada a reserva de vagas às pessoas com deficiência de
que trata o Decreto n º 9.508/18.

3.14 Os candidatos aprovados por concurso público na condição de deficientes serão avaliados
por perícia médica para fins de constatação da deficiência alegada.

3.15 Compete à perícia médica a qualificação do candidato aprovado como pessoa com
deficiência, nos termos das categorias definidas pela legislação vigente. Os candidatos deverão
comparecer à perícia munidos de laudo médico e exames comprobatórios com prazo de
validade de 12 (doze) meses, que ateste a condição, a espécie e o grau ou nível de deficiência,
com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças e
Problemas Relacionados à Saúde (CID em vigor), bem como a provável causa da deficiência.

3.16 A inobservância dos dispositivos legais e a incompatibilidade com as atribuições do cargo
acarretará a exclusão do candidato do certame, não havendo possibilidade de segunda
chamada.

3.17 A desqualificação da condição do candidato como pessoa com deficiência pela perícia
médica ou o não comparecimento a prévia inspeção oficial acarretará a perda do direito às
vagas destinadas às pessoas com deficiência, não havendo possibilidade de segunda chamada.

3.18 Após a inspeção médica oficial, os candidatos com deficiência comprovada serão avaliados
por Equipe Multiprofissional, conforme determina o Decreto nº 9.508/18, designada pelo Ifes,
no qual emitirá parecer observando as informações prestadas pelo candidato no ato da



inscrição; a natureza das atribuições e das tarefas essenciais do cargo, do emprego ou da
função a desempenhar; a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do
ambiente de trabalho na execução das tarefas; a possibilidade de uso, pelo candidato, de
equipamentos ou de outros meios que utilize de forma habitual.

3.19 A Equipe Multiprofissional será composta por três profissionais capacitados e atuantes nas
áreas das deficiências que o candidato possuir, dentre os quais um deverá ser médico, e três
profissionais da carreira a que concorrerá o candidato, de acordo com o Decreto nº 9.508/18.

3.20 A reprovação do candidato de que trata o subitem 3.15 ou seu não comparecimento às
convocações de que tratam os subitens 3.15 e 3.18 acarretará a perda do direito às vagas
destinadas às pessoas com deficiência, não havendo possibilidade de segunda chamada.

3.21 No ato da inscrição, a pessoa com deficiência declara automaticamente estar ciente das
atribuições do cargo para o qual pretende se inscrever e que, se a deficiência for considerada
incompatível com as atividades previstas, o candidato terá seu nome excluído do certame.

3.22 A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho da pessoa com deficiência
obedecerá ao disposto no Art. 20, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e alterações, e
conforme o Decreto Federal nº 9.508, de 24 de setembro de 2018.

3.23 Se a deficiência do candidato não se enquadrar na previsão do Art. 4º e seus incisos do
Decreto nº 3.298/99, ou na Súmula 377, do STJ, ou ainda na Lei nº 12.764, de 27 de dezembro
de 2012, ele poderá figurar apenas nas demais listas de classificação.

3.24 As vagas definidas que não forem providas por falta de pessoas com deficiência, por
reprovação no concurso público, na perícia médica ou não comparecimento às convocações de
que tratam os itens 3.15 e 3.18, serão preenchidas pelos demais candidatos, com estrita
observância à ordem classificatória.

3.25 A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste capítulo implicará a
perda do direito a ser nomeado para as vagas reservadas às pessoas com deficiência.

3.26 Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a
concessão de readaptação ou aposentadoria por invalidez.

4. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS QUE SE AUTODECLARAM NEGROS (PRETOS OU
PARDOS)

4.1 Em obediência ao disposto na Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014, e alterações
posteriores, será reservado aos candidatos pretos ou pardos o percentual de 20% (vinte por
cento) das vagas existentes, das que vierem a surgir ou das que forem criadas no prazo de
validade deste concurso e forem destinadas ao provimento por candidato nele aprovado.

4.2 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem anterior resulte em número
fracionado, este será elevado até o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração
igual ou maior que 0,5, ou diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de
fração menor que 0,5, nos termos do § 2º, do Art. 1º, da Lei nº 12.990/2014.

4.3 Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos que se autodeclararem
pretos ou pardos quando o número de vagas for igual ou superior a 3 (três), nos termos do §
1º, do Art. 1º, da Lei nº 12.990/2014.

4.4 Nos casos em que o número de vagas for inferior a 3 (três), haverá a formação de cadastro
de reserva dos candidatos pretos ou pardos aprovados, respeitando-se os limites de
homologação do Decreto nº 9.739/2019 e os previstos neste edital.



4.5 Os candidatos pretos ou pardos, respeitada a respectiva classificação específica, serão
chamados para ocuparem a 3ª (terceira), a 8ª (oitava), a 13ª (décima terceira), a 18ª (décima
oitava) vagas, e assim sucessivamente, em intervalos de cinco vagas que ocorrerem no perfil
que concorrem, de modo a se respeitar o percentual definido no subitem 4.1.

4.6 O candidato que optar por concorrer às vagas destinadas aos negros (pretos ou pardos),
deverá, no ato da inscrição, preencher a autodeclaração, conforme quesito cor ou raça
utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, conforme Art. 2º,
da Lei Federal nº 12.990, de 09 de junho de 2014.

4.6.1 Ainda no ato da inscrição, o candidato deverá inserir fotografia atual, em tamanho 3x4,
em formato PDF, colorida e em fundo branco, sem retoque ou tratamento de imagem;

4.6.2 Caso não haja candidato que preencha a condição para a nomeação de vaga destinada a
candidato preto ou pardo, poderão ser nomeados os classificados nas demais listas.

4.7 Consideram-se pessoas pretas ou pardas aquelas que se enquadrarem nas categorias
discriminadas no Art. 2º, da Lei nº 12.990, de 09 de junho de 2014.

4.8 Em cumprimento ao disposto na Orientação Normativa nº 4, de 06 de abril de 2018, da
Secretaria de Gestão de Pessoas do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão,
publicada no Diário Oficial da União de 10/04/2018, que regulamenta o procedimento de
heteroidentificação complementar à autodeclaração dos candidatos negros, para fins de
preenchimento das vagas reservadas nos concursos públicos federais, nos termos da Lei
n°12.990, de 9 de junho de 2014, os candidatos que se autodeclararam pretos ou pardos no
ato da inscrição, serão convocados pelo Ifes para se submeterem ao procedimento de
heteroidentificação.

4.8.1 Será convocado para o procedimento de heteroidentificação, no mínimo, a quantidade de
candidatos equivalente a três vezes o número de vagas reservadas às pessoas negras previstas
no edital, ou dez candidatos, o que for maior, resguardadas as condições de aprovação
estabelecidas no edital do concurso.

4.9 O procedimento de heteroidentificação será realizado por comissão designada pelo Reitor
do Ifes, e será composta por cinco membros, distribuídos por gênero, cor e, preferencialmente,
naturalidade.

4.10 O procedimento de heteroidentificação será filmado e sua gravação será utilizada na
análise de eventuais recursos interpostos pelos candidatos e considerará, tão somente, os
aspectos fenotípicos do candidato.

4.11 O candidato convocado deverá comparecer em dia, local e horário determinados pela
comissão organizadora do concurso, a serem publicados, conforme cronograma constante no
Anexo I, munidos do documento oficial e original de identificação, sem o qual não poderá
submeter-se à heteroidentificação.

4.11.1 A depender da situação sanitária vigente, em virtude dos possíveis eventos provocados
pela COVID-19, o procedimento de heteroidentificação poderá ser de forma telepresencial
mediante utilização de recursos de tecnologia de comunicação.

4.12 O candidato terá sua autodeclaração indeferida quando:

4.12.1 Não comparecer à entrevista em dia, horário e local determinados, conforme
convocação;

4.12.2 Recusar-se a seguir as orientações da comissão;

4.12.3 Recusar-se a ser filmado na ocasião da entrevista;



4.12.4 Não apresentar o fenótipo declarado por decisão da comissão;

4.12.5 Utilizar de meios que dificultam o procedimento de heteroidentificação.

4.13 A fase específica do procedimento de heteroidentificação acontecerá antes da
homologação do concurso, com a participação (presencial ou telepresencial) obrigatória do
candidato, na Grande Vitória-ES, em data e local a ser divulgado conforme cronograma
constante no Anexo I.

4.14 O resultado do procedimento de heteroidentificação será publicado conforme
cronograma constante no Anexo I.

4.15 O candidato que for convocado e não comparecer para o procedimento de
heteroidentificação, estará automaticamente eliminado do concurso.

4.16 Os candidatos que tiverem suas autodeclarações indeferidas poderão interpor recurso no
sistema acessado no endereço eletrônico concursos.ifes.edu.br, conforme cronograma
constante no Anexo I.

4.17 Após o prazo para recurso, será publicada a homologação do resultado das inscrições para
concorrer às vagas destinadas aos candidatos pretos ou pardos, conforme cronograma do
Anexo I.

4.18 O candidato é responsável pela consulta à situação de sua inscrição.

4.19 A autodeclaração terá validade somente para este concurso público.

4.20 As informações prestadas no momento da inscrição são de inteira responsabilidade do
candidato, devendo este responder por qualquer falsidade.

4.21 O candidato cuja autodeclaração não for confirmada em procedimento de
heteroidentificação concorrerá às vagas destinadas à ampla concorrência, conforme Portaria
SGP/SEDGG/ME Nº 14.635, de 14 de dezembro de 2021, que altera a Portaria Normativa
SGP/MP nº 4, de 6 de abril de 2018.

4.21.1 Não concorrerá às vagas destinadas à ampla concorrência e será eliminado do concurso
público o candidato que apresentar autodeclaração falsa.

4.21.2 As hipóteses de que tratam os subitens 4.21 e 4.21.1 não ensejam o dever de convocar
suplementarmente candidatos não convocados para o procedimento de heteroidentificação.

4.22 Os candidatos pretos ou pardos concorrerão concomitantemente às vagas a eles
destinadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, se atenderem a essa condição, de
acordo com a sua classificação no concurso.

4.23 Os candidatos autodeclarados pretos ou pardos que figurem na lista da ampla
concorrência não serão computados para aferição do percentual necessário a cotistas, inclusive
durante as etapas do processo seletivo, não apenas ao final.

4.24 Na hipótese de não haver candidatos pretos ou pardos aprovados em número suficiente
para que sejam ocupadas as vagas destinadas a esta modalidade, as vagas remanescentes
serão revertidas para ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos
aprovados, observada a ordem de classificação no concurso.

5. DO REGIME DE TRABALHO E DA REMUNERAÇÃO

5.1 A remuneração que corresponde à Classe, padrão de Vencimento e Nível de Escolaridade
dos cargos obedecerá o quadro abaixo:
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Cargo Classe/Nível Vencimento Básico Auxílio- Alimentação Total de Remuneração

NÍVEL E E 101 R$ 4.180,66

R$ 458,00

R$ 4.638,66

NÍVEL D D 101 R$ 2.446,96 R$ 2.904,96

NÍVEL C C 101 R$ 1.945,07 R$ 2.403,07

5.2 Além do Vencimento Básico e do Auxílio-Alimentação acima discriminados, o servidor
poderá ter os seguintes benefícios: Auxílio Transporte, Assistência Pré-escolar, Assistência à
Saúde Suplementar, Incentivo à Qualificação e outros de acordo com a legislação em vigor.

5.3 O regime de trabalho para os cargos será de 40 (quarenta) horas semanais, exceto para o
cargo de Médico-Área que o regime de trabalho será de 20 (vinte) horas semanais.

5.4 A(s) jornada(s) de trabalho(s) será(ão) definida(s) pela Administração, podendo, de acordo
com a necessidade da Instituição, ocorrer(em) em turno(s) diurno(s) e/ou noturno(s).

6. DAS INSCRIÇÕES

6.1 Somente serão admitidas inscrições via Internet, solicitadas no período previsto em
cronograma constante do Anexo I, até às 23h59min. Após esse período, o sistema,
automaticamente, não aceitará novas inscrições.

6.2 Para efetivar a inscrição o candidato deverá:

6.2.1 acessar o endereço eletrônico concursos.ifes.edu.br e clicar no link "sistema de inscrição
e acompanhamento";

6.2.2 preencher integral e corretamente o formulário de inscrição, indicando quaisquer
condições prioritárias de concorrência, bem como necessidades específicas para a realização
da prova;

6.2.3 conferir os dados e finalizar a inscrição;

6.2.4 imprimir o Boleto Bancário e efetuar o pagamento em qualquer agência bancária ou casa
lotérica até a data prevista no cronograma constante no Anexo I.

6.3 O valor da taxa de inscrição, a ser paga, por meio de Boleto Bancário é de:

6.3.1 R$ 130,00 (cento e trinta reais), para os cargos de Nível de Classificação E;

6.3.2 R$ 100,00 (cem reais), para os cargos de Nível de Classificação D;

6.3.3 R$ 60,00 (sessenta reais), para os cargos de Nível de Classificação C.

6.4 No ato da inscrição, o candidato deverá optar por qual(is) cargo(s) deseja concorrer,
devendo fazer a(s) inscrição(ões) para cada cargo que desejar concorrer.

6.4.1 As provas para os cargos de Nível de Classificação C e D serão realizadas em turno distinto
aos cargos de Nível de Classificação E, sendo o horário divulgado conforme cronograma
constante no Anexo I.

6.5 As inscrições somente serão homologadas após a comprovação pelo Ifes do pagamento da
taxa de inscrição.

6.6 Não haverá, em hipótese alguma, restituição do valor da taxa de inscrição.

6.7 É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, a via postal, via fax ou via correio
eletrônico.
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6.8 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros ou para outros
concursos.

6.9 O Ifes não se responsabiliza pela solicitação de inscrição não recebida por motivos de
ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de
comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.

6.10 É de exclusiva responsabilidade do candidato a informação dos dados cadastrais exigidos
no ato de inscrição, sob as penas da lei, pois fica subentendido que, no referido ato, o
candidato tenha o conhecimento pleno do presente Edital e a ciência de que preenche todos
os requisitos para concorrer às vagas deste concurso.

6.11 O candidato que necessitar de condições especiais para a realização das provas deverá
solicitá-las formalmente, no ato da inscrição, indicando, claramente, as tecnologias assistivas e
as condições específicas de que necessita para a realização das provas.

6.11.1 A solicitação de condições especiais será atendida segundo os critérios de viabilidade e
de razoabilidade, conforme cronograma previsto no Anexo I.

6.12 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas,
conforme Lei nº 13.872, de 17 de setembro de 2019, publicada no Diário Oficial da União de 18
de setembro de 2019, deverá solicitá-la formalmente, no ato da inscrição, no item condições
especiais, conforme cronograma previsto no Anexo I.

6.12.1 O direito é assegurado às mães com filhos até 6 (seis) meses de idade no dia da
realização da prova.

6.12.2 A prova da idade será feita mediante declaração no ato de inscrição para o concurso,
com o envio da certidão de nascimento.

6.12.3 No dia da realização da prova, deverá levar acompanhante, maior de 18 anos, que ficará
em sala reservada para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança.

6.12.4 A candidata terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas)
horas, por até 30 (trinta) minutos, por filho.

6.12.5 Durante o período de amamentação, a candidata será acompanhada exclusivamente por
fiscal, sendo vedada a permanência de quaisquer pessoas que tenham grau de parentesco ou
de amizade no local.

6.12.6 O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova,
em igual período.

6.13 Não será aceita solicitação de inscrição que não atenda rigorosamente ao estabelecido
neste Edital, sendo, portanto, considerado inscrito neste Concurso Público somente o
candidato que cumprir todas as exigências deste Edital.

6.14 O candidato que desejar participar do presente Concurso utilizando o Nome Social deverá
fazer a opção no “sistema de inscrição e acompanhamento", nos termos do Decreto nº
8.727/2016, nos dias estabelecidos no cronograma constante no Anexo I.

6.14.1 Tendo em vista o estrito necessário ao atendimento do interesse público e à salvaguarda
de direitos de terceiros no certame, a instituição se reserva no direito de empregar o nome civil
acompanhado do nome social, nos termos do Art. 5, do Decreto nº 8.727/2016.

7. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

7.1 Faz jus à isenção da taxa de inscrição, nos termos da Lei Nº 13.656, de 30 de abril de 2018,



publicado no Diário Oficial da União, de 02 de maio de 2018, o candidato que:

7.1.1 pertença a família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico), do
Governo Federal, cuja renda familiar mensal per capita seja inferior ou igual a meio
salário-mínimo nacional.

7.1.2 seja doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde.

7.2 A isenção deverá ser requerida durante a inscrição, no período previsto no cronograma
constante no Anexo I.

7.3 Para efetivar a solicitação de isenção o candidato deverá:

7.3.1 acessar o endereço eletrônico concursos.ifes.edu.br e clicar no link “sistema de inscrição
e acompanhamento”;

7.3.2 preencher integral e corretamente a ficha de inscrição, declarando, obrigatoriamente, a
opção por isenção, indicar o Número de Identificação Social - NIS, atribuído pelo CadÚnico, e
declarar que atende à condição de membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto
nº 6.135/2007 ou inserir no sistema, em formato .pdf, a cópia do cartão de doador de medula
ou documento expedido pelas entidades cadastradas pelo Ministério da Saúde que
comprovem tal condição.

7.4 O Ifes procederá a averiguação da veracidade das informações prestadas pelo candidato,
pois o simples preenchimento dos dados necessários para a solicitação de isenção, via Internet,
não garante ao interessado a isenção da taxa de inscrição, que estará sujeita a análise e a
deferimento.

7.5 Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o candidato que prestar informação falsa com o
intuito de usufruir da isenção estará sujeito a:

7.5.1 cancelamento da inscrição e exclusão do concurso, se a falsidade for constatada antes da
homologação de seu resultado;

7.5.2 exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constatada após a homologação do
resultado e antes da nomeação para o cargo;

7.5.3 declaração de nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for constatada após a sua
publicação.

7.6 Não será aceita a solicitação de isenção de pagamento de taxa de inscrição via correio, via
fax, correio eletrônico ou quaisquer outros meios não previstos no edital.

7.7 O não cumprimento de uma das etapas fixadas, a inconformidade de alguma informação
ou a solicitação apresentada fora do período fixado acarretará ao candidato a eliminação
automática do processo de isenção.

7.8 O resultado da análise das solicitações de isenção da taxa de inscrição será divulgado no
endereço eletrônico concursos.ifes.edu.br e, após o prazo para recurso, será homologado o
resultado da análise dos pedidos de isenção da taxa de inscrição, em períodos previstos no
cronograma constante no Anexo I.

7.9 Os candidatos cujas solicitações forem indeferidas deverão gerar o boleto bancário e
efetuar o respectivo pagamento até a data limite prevista no cronograma constante no Anexo I.

8. DA HOMOLOGAÇÃO DA INSCRIÇÃO

8.1 A homologação das inscrições estará disponível endereço eletrônico concursos.ifes.edu.br,
conforme cronograma constante no Anexo I, cabendo ao candidato consultar o status de sua
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inscrição.

8.2 O candidato que não obtiver a confirmação de deferimento de sua inscrição, deverá
interpor recurso no prazo previsto no cronograma constante no Anexo I.

8.3 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação e confirmar a
homologação de sua inscrição.

8.4 Não serão homologadas as inscrições cuja data de pagamento da taxa de inscrição for
posterior à data limite de pagamento, o que não ensejará a devolução da taxa de inscrição.

8.5 Os locais de realização das provas, bem como outras informações, serão divulgadas
endereço eletrônico concursos.ifes.edu.br, conforme cronograma constante no Anexo I.

9. DA ESTRUTURA DO CONCURSO PÚBLICO

9.1 O concurso para os cargos de Nível de Classificação C, D e E constará de uma etapa,
conforme especificado abaixo:

Fase Única Provas Natureza
Pontuação

Máxima
Pontuação

Mínima

Prova
Objetiva

Conhecimentos Gerais (Língua
Portuguesa, Raciocínio Lógico,
Legislação e Informática)
Conhecimentos Específicos

Classificatória e
Eliminatória

100 pontos 60 pontos

10. DA PROVA OBJETIVA

10.1 A prova objetiva será composta de 40 (quarenta) questões em formato de múltipla
escolha com 5 (cinco) opções de resposta, sendo apenas uma correta, e terá a seguinte
estrutura:

Área de Conhecimento Nº de questões Peso
Nota Máxima/
Nº de Pontos

Língua Portuguesa 5 2 10

Raciocínio Lógico 5 2 10

Informática 5 2 10

Legislação 5 2 10

Conhecimentos Específicos 20 3 60

Total 40 - 100

10.2 Os conteúdos programáticos e sugestões de referências bibliográficas estarão disponíveis
no endereço eletrônico concursos.ifes.edu.br, conforme definido no Cronograma (Anexo I).

10.3 Será eliminado do Concurso o candidato que não atingir o mínimo de 60% (sessenta por
cento) do total de pontos ou, mesmo alcançando a pontuação mínima exigida, obtiver
pontuação 0 (zero) em qualquer área de conhecimento - língua portuguesa, raciocínio lógico,
informática, legislação.

10.4 Não será admitido, na sala de provas, o candidato que se apresentar após o início da
prova, nem haverá segunda chamada de provas, seja qual for o motivo alegado.
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10.5 O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva para a folha de respostas,
que será o único documento válido para a correção da prova. O preenchimento da folha de
respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em
conformidade com as instruções específicas contidas neste Edital, no caderno de prova e na
folha de respostas. Em hipótese alguma haverá substituição do cartão-resposta por motivo de
erro do candidato.

10.6 Não será atribuído valor à questão que, no gabarito, contiver rasuras ou emendas.

10.7 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu
nome, seu número de inscrição e o número de seu documento de identidade.

10.8 A prova objetiva terá duração de 3h (três horas) e será aplicada na Grande Vitória, em
local a ser divulgado oportunamente pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
do Espírito Santo, no endereço eletrônico concursos.ifes.edu.br.na data prevista no
Cronograma (Anexo I) deste Edital.

10.9 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com
antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário do início da prova, munido de
documento oficial de identidade original com foto e caneta esferográfica (tinta azul ou preta).

10.10 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização da prova,
documento de identificação original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser
apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial (BO), expedido
com data posterior a sua inscrição  no  concurso.

10.11 É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta do seu local de
realização das provas e o comparecimento no horário determinado. Poderão ocorrer alterações
nos locais de prova, sendo de responsabilidade do candidato o acompanhamento das
atualizações no endereço eletrônico concursos.ifes.edu.br.

10.12 Serão considerados documentos oficiais de identificação: carteiras expedidas pelo
comando militar, pelas secretarias de segurança pública, pelos corpos de bombeiros militares,
pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos, etc); passaportes;
carteiras funcionais do Ministério Público e Poder Judiciário; carteira nacional de habilitação
com foto; carteiras funcionais com foto e impressão digital, expedidas por órgãos públicos que
valham como identidade na forma da lei; carteira de trabalho; e certificado de reservista.

10.13 Não serão aceitos como documentos de identificação: certidões de
nascimento/casamento, títulos eleitorais, CPF, crachás, carteiras de estudante, carteiras
funcionais sem valor de identidade, tampouco documentos ilegíveis, não-identificáveis e/ou
outros documentos não admitidos oficialmente como documentos hábeis de identificação.

10.14 O candidato que não apresentar documento de identificação original, na forma definida
neste Edital, ressalvado o disposto no subitem 10.12, não poderá realizar a prova e será
automaticamente eliminado do concurso.

10.15 Será excluído do concurso público o candidato que:

10.15.1 for surpreendido em comunicação com outro candidato, verbalmente, por escrito ou
por qualquer outra forma durante a realização da prova objetiva;

10.15.2 utilizar-se de livros, anotações, códigos, impressos e similares, pagers, aparelhos
eletrônicos, tais como bip, telefones celulares, agenda eletrônica, notebook, pen drive,
receptor, gravador, calculadoras e/ou similares ou qualquer tipo de material de consulta
durante a realização da prova objetiva;

10.15.3 faltar à prova objetiva de caráter eliminatório;
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10.15.4 não devolver o cartão-resposta.

10.16 Por motivo de segurança e visando a lisura e a idoneidade do concurso, serão adotados
os procedimentos a seguir especificados:

10.16.1 após ser identificado, nenhum candidato poderá se retirar da sala sem autorização e
acompanhamento da fiscalização;

10.16.2 o candidato só poderá retirar-se do local de prova depois de transcorrida 1h (uma
hora) do início de sua aplicação, devendo entregar o cartão-resposta e deixar o caderno de
provas.

10.16.3 o candidato só poderá retirar-se do local de prova, entregar o cartão-resposta e levar o
caderno de prova depois de transcorridas 2h (duas horas) do início de sua aplicação.

10.16.4 não será permitido, sob hipótese alguma, durante a aplicação da prova, o retorno do
candidato à sala de prova após ter se retirado do recinto, sem autorização, ainda que por
questões de saúde;

10.16.5 ao terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, o seu cartão-resposta.

10.17 Não haverá, sob qualquer pretexto, segunda chamada para a realização da prova.

10.18 Não será permitida, sob hipótese alguma, a entrada de candidato no local de realização
da prova  após o fechamento dos portões.

10.19 O acesso ao local das provas será exclusivo para os candidatos. Eventuais
acompanhantes deverão permanecer ao lado de fora dos portões.

10.20 Os portões somente serão reabertos 1h (uma hora) após o início da prova. Até esse
horário, ninguém poderá sair do local das provas, excetuando-se as pessoas que estiverem
executando ou fiscalizando os trabalhos inerentes à realização do concurso.

10.21 O Ifes não se responsabiliza por perdas e/ou extravios de objetos ou de equipamentos
eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, nem por danos a eles causados.

10.22 Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de prova portando armas, à
exceção dos casos previstos na Lei nº 10.826/2003 e alterações. O candidato que estiver
armado e for amparado pela citada Lei deverá solicitar atendimento especial no ato da
inscrição, conforme subitem 6.11 deste Edital.

10.23 Os candidatos que portarem algum dos objetos relacionados no subitem 10.15.2,
deverão:

10.23.1 retirar a bateria dos aparelhos eletrônicos ou, quando não for possível retirá-la,
desligar completamente o dispositivo, inclusive alarmes;

10.23.2 dispor todos os referidos objetos dentro de embalagem, a ser disponibilizada pela
organização  do concurso, mantendo-a em local visível ao aplicador ou fiscal da sala.

10.24 O candidato que se recusar a seguir os procedimentos descritos no subitem 10.23 será
retirado da sala de prova e consequentemente eliminado do concurso.

10.25 O gabarito oficial da prova objetiva estará disponível no endereço eletrônico
concursos.ifes.edu.br, em data prevista no Cronograma (Anexo I) deste edital.

10.26 O resultado final da prova objetiva será divulgado no endereço eletrônico
concursos.ifes.edu.br,  em data prevista no Cronograma (Anexo I) deste edital.

10.27 Os protocolos adotados contra a COVID-19 serão informados no momento da divulgação
dos locais de provas, conforme cronograma constante no Anexo I.
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11. DOS RECURSOS

11.1 Facultar-se-á ao candidato dirigir-se à Comissão Organizadora do Concurso Público - Edital
nº 02/2022, nos períodos previstos no Anexo I deste Edital, apresentando recurso, somente via
Internet, no endereço eletrônico concursos.ifes.edu.br, através do link "sistema de inscrição e
acompanhamento".

11.1.1 Para as situações descritas no subitem anterior, será aceito apenas um único recurso por
evento, à exceção da Prova de Conhecimentos Específicos, em que caberá um recurso para
cada questão.

11.2 Serão indeferidos, sumariamente, todos os recursos interpostos fora do prazo
estabelecido ou dos moldes expressos.

11.3 Os recursos, uma vez analisados pela Comissão Organizadora do Concurso e respectivos
responsáveis, receberão decisão terminativa e serão divulgados nas datas estipuladas no Anexo
I, constituindo-se em única e última instância.

11.4 Se da análise de recursos resultar anulação de questões, essas serão consideradas como
respondidas corretamente por todos os candidatos. Se resultar em alteração de gabarito, as
provas de todos os candidatos serão corrigidas conforme essa alteração, e seu resultado final
divulgado de acordo com esse novo gabarito.

11.5 Será sumariamente indeferido o recurso cujo teor desrespeitar a banca e/ou a comissão
responsável pela organização do Concurso Público.

11.6 Caso ocorra alteração de resultado proveniente de deferimento de qualquer recurso,
haverá nova e definitiva publicação dos resultados no endereço eletrônico
concursos.ifes.edu.br.

12. DO RESULTADO FINAL

12.1 A nota dos candidatos para os cargos de Nível de Classificação C, D e E, será obtida pela
pontuação final da prova objetiva.

12.2 Será considerado APROVADO o candidato que apresentar desempenho igual ou superior a
60 (sessenta) pontos e NÃO obtiver zero ponto em quaisquer das áreas de conhecimento,
respeitado o limite máximo estabelecido no Anexo II do Decreto nº. 9.739, de 28 de março de
2019.

12.3 Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que trata o limite
estipulado acima, ainda que tenham atingido nota mínima, estarão automaticamente
eliminados do concurso público.

12.4 Na classificação final, dentre candidatos com igual número de pontos, terá preferência,
para efeito de classificação, sucessivamente, o candidato que:

12.4.1 obtiver maior número de pontos nas questões de Conhecimentos Específicos;

12.4.2 obtiver maior número de pontos nas questões de Língua Portuguesa;

12.4.3 obtiver maior número de pontos nas questões de Raciocínio Lógico;

12.4.4 obtiver maior número de pontos nas questões de Legislação;

12.4.5 obtiver maior número de pontos nas questões de Informática;

12.4.6 tiver maior idade.
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12.4.7 tiver exercido a função de jurado, conforme Artigo 440 do Código de Processo Penal.

12.5 Para fins de comprovação da função citada no subitem 12.4.7, serão aceitas certidões,
declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em
cartório) emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, relativos
ao  exercício da função de jurado, nos termos do Artigo 440 do Código de Processo Penal.

12.6 Os documentos que tratam o subitem 12.5 deverão ser anexados, durante o período das
inscrições, através do link “sistema de inscrição e acompanhamento”, disponível no endereço
eletrônico concursos.ifes.edu.br. Resultados e recursos referentes a análise das declarações de
jurado, serão divulgados conforme Cronograma (Anexo I).

12.7 Havendo candidatos que se enquadrem na condição de idoso, nos termos da Lei nº
10.741, de 1º de outubro de 2003, publicada no Diário Oficial da União de 03 de outubro de
2003, e, em caso de igualdade no total de pontos, o primeiro critério de desempate será a
idade, dando-se preferência ao candidato de idade mais elevada. Os demais critérios seguirão a
ordem estabelecida no subitem 12.4 deste Edital.

12.8 Nenhum dos candidatos empatados na última classificação de aprovados serão
considerados reprovados, nos termos do parágrafo 3º do art. 39 do Decreto nº 9.739, de 28 de
março de 2019.

12.9 O Resultado Final do Concurso Público será divulgado no endereço eletrônico
concursos.ifes.edu.br, conforme cronograma constante no Anexo I, e será homologado e
publicado no Diário Oficial da União, contendo a relação dos candidatos aprovados no certame,
classificados de acordo com o Anexo II do Decreto nº. 9.739, de 28 de março de 2019, por
ordem de classificação.

12.9.1 Para fins do estabelecido no subitem anterior, bem como, na Lei nº 12.990 de 9 de
junho de 2014, publicada no Diário Oficial da União de 10 de junho de 2014, e ainda, no
Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, publicado no Diário Oficial da União de 21 de
dezembro de 1999, o quantitativo de candidatos homologados no resultado final do concurso
será conforme dimensionamento a seguir:

Número
de vagas

Limite estabelecido pelo
Decreto nº 9.739/2019

Modalidade
Ampla

Concorrência

Modalidade
Autodeclarados Pretos

ou Pardos

Modalidade
Pessoas com

Deficiência (PcD)

1 5 3 1 1

2 9 6 2 1

3 14 10 3 1

4 18 13 4 1

5 22 17 4 1

6 25 18 5 2

12.10 Os candidatos aprovados serão convocados de acordo com a tabela a seguir:

Ordem de
convocação

Limite estabelecido pelo Decreto nº 9.739/2019

1 Ampla Concorrência
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2 Ampla Concorrência

3 Reserva de vagas – Negros

4 Ampla Concorrência

5 Reserva de vagas – Pessoas com Deficiência (PcD)

6 Ampla Concorrência

7 Ampla Concorrência

8 Reserva de vagas – Negros

9 Ampla Concorrência

10 Ampla Concorrência

11 Ampla Concorrência

12 Ampla Concorrência

13 Reserva de vagas – Negros

14 Ampla Concorrência

15 Ampla Concorrência

16 Ampla Concorrência

17 Ampla Concorrência

18 Reserva de vagas – Negros

19 Ampla Concorrência

20 Ampla Concorrência

21 Ampla Concorrência

22 Ampla Concorrência

23 Reserva de vagas – Negros

24 Ampla Concorrência

25 Reserva de vagas – Pessoas com Deficiência (PcD)

12.10.1 Nos cargos em que há previsão de reserva imediata de vagas para Pessoas com
Deficiência (PcD), os candidatos aprovados para esta modalidade serão convocados de acordo
com a tabela a seguir:

Ordem de
convocação

Limite estabelecido pelo Decreto nº 9.739/2019

1 Reserva de vagas – Pessoas com Deficiência (PcD)

2 Ampla Concorrência

3 Reserva de vagas – Negros

4 Ampla Concorrência

5 Ampla Concorrência

6 Ampla Concorrência



7 Ampla Concorrência

8 Reserva de vagas – Negros

9 Ampla Concorrência

10 Ampla Concorrência

11 Ampla Concorrência

12 Ampla Concorrência

13 Reserva de vagas – Negros

14 Ampla Concorrência

15 Ampla Concorrência

16 Ampla Concorrência

17 Ampla Concorrência

18 Reserva de vagas – Negros

19 Ampla Concorrência

20 Ampla Concorrência

21 Ampla Concorrência

22 Ampla Concorrência

23 Reserva de vagas – Negros

24 Ampla Concorrência

25 Reserva de vagas – Pessoas com Deficiência (PcD)

12.10.2 Nos perfis em que há previsão de reserva imediata de vagas para Pessoas Negras, os
candidatos aprovados para esta modalidade serão convocados de acordo com a tabela a seguir:

Ordem de
convocação

Limite estabelecido pelo Decreto nº 9.739/2019

1 Reserva de vagas – Negros

2 Ampla Concorrência

3 Ampla Concorrência

4 Ampla Concorrência

5 Reserva de vagas – Pessoas com Deficiência (PcD)

6 Ampla Concorrência

7 Ampla Concorrência

8 Reserva de vagas – Negros

9 Ampla Concorrência

10 Ampla Concorrência

11 Ampla Concorrência

12 Ampla Concorrência



13 Reserva de vagas – Negros

14 Ampla Concorrência

15 Ampla Concorrência

16 Ampla Concorrência

17 Ampla Concorrência

18 Reserva de vagas – Negros

19 Ampla Concorrência

20 Ampla Concorrência

21 Ampla Concorrência

22 Ampla Concorrência

23 Reserva de vagas – Negros

24 Ampla Concorrência

25 Reserva de vagas – Pessoas com Deficiência (PcD)

12.11 Na hipótese de não haver candidatos da modalidade Autodeclarados Pretos ou Pardos
aprovados em número suficiente para que sejam homologadas as vagas destinadas a esta
modalidade, as vagas remanescentes serão revertidas para a modalidade da Ampla
Concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos que tenham sido classificados e
aprovados, observada a ordem de classificação no concurso, conforme subitem 4.24. Deverá
ser observado o limite do quantitativo estabelecido pelo Anexo II do Decreto nº. 9.739, de 28
de março de 2019, por ordem de classificação.

12.12 Na hipótese de candidatos da modalidade Autodeclarados Pretos ou Pardos figurarem
no resultado final com nota suficiente para classificação na modalidade Ampla Concorrência,
observado o dimensionamento previsto nos itens e subitens 12.9.1, 12.10 e 12.10.1 e anexo II,
do Decreto nº. 9.739/2019, os candidatos da modalidade Ampla Concorrência que
ultrapassarem o limite estabelecido estarão automaticamente eliminados do concurso.

12.13 Na hipótese de não haver candidatos da modalidade Pessoas com Deficiência (PcD)
aprovados em número suficiente para que sejam homologadas as vagas destinadas a esta
modalidade, as vagas remanescentes serão revertidas para a modalidade da Ampla
Concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos que tenham sido classificados e
aprovados, observada a ordem de classificação no concurso, conforme subitens 3.10.2 e 3.24.
Deverá ser observado o limite do quantitativo estabelecido pelo anexo II, do Decreto nº.
9.739/2019.

12.14 Na hipótese de candidatos da modalidade Pessoas com Deficiência (PcD) figurarem no
resultado final com nota suficiente para classificação na modalidade Ampla Concorrência,
observado o dimensionamento previsto nos itens e subitens 12.9.1, 12.10, 12.10.1, 12.10.2 e
anexo II, do Decreto nº. 9.739/19, os candidatos da modalidade Ampla Concorrência que
ultrapassarem o limite estabelecido estarão automaticamente eliminados do concurso.

13. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO

13.1 O candidato aprovado no concurso público de que trata este Edital será investido no cargo
se atendidas, na data da investidura, as seguintes exigências:

13.2 Ter sido aprovado e classificado no concurso público, na forma estabelecida neste Edital;



13.2.1 ser brasileiro nato ou naturalizado ou, se de nacionalidade portuguesa, ser amparado
pelo Estatuto da Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos
direitos políticos, na forma do disposto no art. 13 do Decreto nº 70.436, de 18 de abril de
1972;

13.2.2 gozar dos direitos políticos;

13.2.3 estar quite com as obrigações eleitorais;

13.2.4 estar quite com as obrigações do Serviço Militar (para os candidatos do sexo masculino);

13.2.5 possuir os requisitos de qualificação e escolaridade para ingresso exigidos para o
exercício do cargo;

13.2.6 estar devidamente registrado em conselho regional de classe, quando couber, bem
como estar inteiramente quite com as demais exigências legais do órgão fiscalizador e demais
exigências de habilitação para o exercício do cargo;

13.2.7 ter idade mínima de 18 anos;

13.2.8 apresentar declaração do órgão público a que esteja vinculado, quando for o caso,
registrando que o candidato tem situação jurídica compatível com nova investidura em cargo
público federal, haja vista não ter incidido nos artigos 132, 135 e 137, parágrafo único, da Lei
nº 8.112/1990 e suas alterações (penalidade de demissão e de destituição de cargo em
comissão), nem ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade por prática de atos
desabonadores;

13.2.9 apresentar declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo/emprego ou função
pública e quanto ao recebimento de proventos de aposentadorias e/ou pensões;

13.2.10 a acumulação de cargos somente será permitida naqueles casos estabelecidos na
Constituição Federal, na Lei nº 8.112/90, desde que comprovada a ausência de sobreposição
entre os horários de início e fim das jornadas de trabalho.

13.2.11 apresentar autorização de acesso aos dados das Declarações de Ajuste Anual do
Imposto de Renda Pessoa Física e das respectivas retificações apresentadas à Secretaria da
Receita Federal do Brasil, conforme a Instrução Normativa – TCU nº 67, de 06 de julho de 2011,
publicada no Diário Oficial da União de 08 de julho de 2011;

13.2.12 ter aptidão física e mental, conforme art. 5º, inciso VI, da lei nº 8.112/1990, que será
averiguada em exame médico admissional, de responsabilidade do Ifes, para o qual se exigirá
exames laboratoriais e complementares a expensas do candidato, cuja relação será
oportunamente fornecida;

13.2.13 apresentar todos os documentos indicados para investidura nos cargos relacionados
neste Edital, bem como demais documentos exigidos pela Diretoria de Gestão de
Pessoas/Coordenadoria de Seleção e Desenvolvimento de Pessoas do Ifes, localizada na
Reitoria, à Avenida Rio Branco, nº 50, Santa Lúcia, 29056-255 – Vitória – ES;

13.2.14 apresentar toda a documentação que comprove que cumpriu os requisitos previstos no
presente Edital.

13.2.15 cumprir as exigências deste Edital.

13.3 O Catálogo Nacional de Cursos Técnicos e o Catálogo Nacional de Cursos Superiores de
Tecnologia servirão de referência para análise do requisito de ingresso, bem como atribuições
dos cargos, resguardadas as condições estabelecidas na Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de
2005, publicada no Diário Oficial da União de 13 de janeiro de 2005 e respectivas alterações.



13.4 Os diplomas e/ou certificados obtidos por instituições estrangeiras somente serão aceitos
se, obrigatoriamente, reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação
reconhecidos e avaliados na mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior,
conforme Art. 48, § 2º, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394, de 20 de
dezembro de 1996.

13.5 O curso feito no exterior só terá validade quando acompanhado de documento expedido
por tradutor juramentado.

13.6 Serão aceitos como documentos comprobatórios diplomas (para os casos de graduação e
pós-graduação stricto sensu - mestrado e doutorado) ou certificados (para os casos de
pós-graduação lato sensu - especialização/MBA) e que conste que o curso é reconhecido pela
Capes/MEC.

13.6.1 Serão também aceitos como documentos comprobatórios de titulação atas de defesa ou
certidões, desde que evidenciem o cumprimento de todas as exigências prévias para expedição
e registro do respectivo diploma ou certificado, acompanhado da demonstração do efetivo
início do procedimento para sua expedição e registro.

13.7 No ato da investidura do cargo, anular-se-ão, sumariamente, a inscrição e os atos dela
decorrentes, se o candidato não comprovar todos os requisitos.

14. DA NOMEAÇÃO E POSSE

14.1 Os candidatos aprovados serão nomeados sob o Regime Jurídico dos Servidores Públicos
Civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais, previstos na Lei nº 8.112, de
11 de dezembro de 1990.

14.2 O provimento dos cargos dar-se-á nos Níveis e Classes Iniciais da Carreira dos Cargos
Técnico- Administrativos em Educação.

14.3 Durante o prazo de validade do concurso serão publicadas no no endereço eletrônico
concursos.ifes.edu.br os editais de convocações e posterior nomeação no Diário Oficial da
União,  obedecendo a ordem de classificação  do candidato.

14.3.1 a nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de
proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de vagas do cargo e o
número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos pretos ou pardos.

14.3.2 Os candidatos negros que sejam pessoas com deficiência e optarem por concorrer a
ambas as cotas, uma vez convocados, serão nomeados em uma das condições prioritárias,
conforme a ordem de classificação.

14.4 Após a publicação do Edital de Convocação, o Ifes entrará em contato com o candidato por
e-mail, solicitando manifestação quanto à nomeação para o cargo.

14.5 Em caso de resposta afirmativa, o candidato deverá apresentar ordem de preferência
entre as possibilidades ofertadas na ocasião, no prazo de 48h (quarenta e oito horas) a partir
da publicação do Edital de Convocação no site do Ifes, em documento assinado, digitalizado e
enviado por e-mail.

14.5.1 o candidato que optar pelo envio do documento digitalizado ficará condicionado a
entregar o original até a data de entrega dos documentos para a posse.

14.6 A negativa à convocação para nomeação condiciona o candidato a manifestar-se por
escrito por meio de declaração devidamente assinada e com firma reconhecida em cartório,
remetida via Sedex, ou comparecer, pessoalmente, à Reitoria do Ifes, no prazo máximo de 48h
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(quarenta e oito horas) horas a partir do recebimento da convocação, sob pena de ser
publicada a nomeação no Diário Oficial da União e, não havendo posse dentro do prazo legal,
será tornada sem efeito sua nomeação e estará automaticamente eliminado do certame.

14.7 Caso o candidato não atenda a comunicação prevista no subitem anterior no prazo de 48h
(quarenta e oito horas), será encaminhado telegrama, para o endereço cadastrado pelo
candidato no ato da inscrição, informando o campus para o qual será nomeado. Caso o
candidato que não se manifeste, no prazo de 48h (quarenta e oito horas), não será admitida
alteração posterior.

14.8 O candidato deverá manter atualizado, na Coordenadoria de Seleção e Desenvolvimento
de Pessoas da Reitoria, o endereço completo, telefone(s) de contato e e-mail, enquanto estiver
participando do concurso público. A atualização dos dados deverá ser feita por meio do
endereço eletrônico: csdp.rei@ifes.edu.br.

14.9 O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo não se
responsabiliza por eventuais prejuízos aos candidatos decorrentes de:

14.9.1 endereço não atualizado;

14.9.2 endereço de difícil acesso;

14.9.3 ausência de telefone e/ou impossibilidade de contato;

14.9.4 ausência de endereço eletrônico (e-mail) do candidato e/ou não recebimento da
correspondência eletrônica, por quaisquer motivos;

14.9.5 telegrama devolvido pela Empresa de Correios e Telégrafos (ECT) por razões diversas de
fornecimento e/ou endereço errado do candidato, bem como atraso na entrega da
correspondência;

14.9.6 correspondência recebida por terceiros.

14.10 O candidato, ao ser nomeado para o cargo, somente poderá tomar posse se:

14.10.1 atender a todos os requisitos exigidos neste edital;

14.10.2 realizar todos os exames médicos pré-admissionais, devendo apresentar os exames
clínicos e laboratoriais solicitados, os quais ocorrerão às suas expensas. Caso o candidato seja
considerado inapto, mesmo que temporariamente, para as atividades relacionadas ao cargo,
por ocasião dos exames médicos pré-admissionais, não poderá tomar posse e a sua nomeação
será tornada sem efeito.

14.11 A posse ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de
publicação do   ato da nomeação.

14.12 Será tornado sem efeito o ato de nomeação, se a posse não ocorrer no prazo
estabelecido no subitem anterior, bem como se o candidato não atender aos requisitos deste
Edital.

14.13 Os documentos comprobatórios das condições exigidas para ingresso no cargo deverão
ser entregues antes da posse, em data pré-determinada pela Coordenadoria de Seleção e
Desenvolvimento de Pessoas da Reitoria, devendo ser apresentadas em cópias autenticadas ou
cópias acompanhadas do documento original, que serão atestadas pelo servidor responsável
pelo recebimento.

14.14 Será disponibilizada no site do Ifes a listagem de documentos necessários para a posse,
com os formulários e exames médicos solicitados.

14.15 A carteira de Identidade original é documento obrigatório, entre os demais documentos
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solicitados, para fins de posse do candidato em cargo público.

14.16 Ao tomar posse, o candidato nomeado para o cargo de provimento efetivo ficará sujeito
ao estágio probatório por período de 36 (trinta e seis) meses, durante o qual sua aptidão e
capacidade para o desempenho do cargo serão objeto de avaliação.

14.17 Após a posse, o candidato que não assumir suas atividades em até 15 (quinze) dias, será
exonerado ex-ofício.

15. DA VALIDADE DO CONCURSO E DO APROVEITAMENTO DO CANDIDATO

15.1 O Concurso terá validade de 2 (dois) anos, a contar da data de publicação da homologação
do resultado final no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado uma vez, por igual
período, conforme Art. 12, da Lei nº. 8.112/1990 e inciso III, Art. 37, da CF/88.

15.2 O candidato classificado neste concurso público será nomeado de acordo com o resultado
final obtido, considerando a legislação pertinente, as vagas existentes ou que vierem a existir
para o Quadro Permanente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito
Santo nos cargos indicados neste Edital e durante seu período de validade, respeitadas as
reservas de vagas de que tratam os itens 3 e 4.

15.3 A aprovação no Concurso Público assegura a expectativa de direito à nomeação, ficando a
concretização deste ato condicionada à observância das disposições legais pertinentes, da
rigorosa ordem de classificação, do prazo de validade e da necessidade do serviço público, da
disponibilidade orçamentária e da Lei de Responsabilidade Fiscal.

15.4 Os candidatos aprovados em editais vigentes, terão prioridade e serão nomeados
anteriormente aos novos aprovados neste certame, por meio de aproveitamento de lista,
exclusivamente nas vagas que vierem a surgir, desde que compatíveis com as vagas ofertadas
nos certames.

15.5 A escolha do campus no qual o candidato aprovado será lotado dependerá da sua
classificação no concurso e da opção que fizer quando for convocado para o provimento do
cargo.

15.6 Em caso de desistência formal do candidato à nomeação, será convocado o candidato
subsequente, observada rigorosamente a ordem de classificação constante da lista oficial de
aprovados do Concurso.

15.7 O concurso público regido por este Edital poderá ser aproveitado por qualquer outra
Instituição de Ensino Público da Rede Federal.

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 O Edital completo está disponível no endereço eletrônico: concursos.ifes.edu.br, no atalho
“Concurso Público 02/2022 – Técnicos Administrativos em Educação”. O atendimento ao
candidato será feito pelo e-mail: concurso2022.tae@ifes.edu.br.

16.2 Havendo inconsistência nos dados cadastrais do candidato na inscrição, este deverá entrar
em contato com a Comissão Organizadora do Concurso Público do Edital 02/2022 pelo pelo
e-mail: concurso2022.tae@ifes.edu.br.

16.3 Na hipótese de, por força maior, haver necessidade de serem alteradas quaisquer das
disposições fixadas neste Edital, as alterações serão comunicadas por meio de nota oficial,
divulgada no endereço eletrônico concursos.ifes.edu.br e/ou no Diário Oficial da União,
quando couber, constituindo tal documento, a partir de então, parte integrante deste Edital.
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16.4 Será de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos
referentes a este Edital, divulgados no endereço eletrônico concursos.ifes.edu.br e/ou no
Diário Oficial da União, quando couber.

16.5 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso público
contidas neste Edital e em todos os possíveis comunicados e/ou retificações a serem
divulgados e/ou publicados no endereço eletrônico concursos.ifes.edu.br e no Diário Oficial da
União, quando couber.

16.6 Em momento algum poderá o candidato alegar desconhecimento das normas
estabelecidas neste Edital e de suas respectivas alterações.

16.7 A falsidade de afirmativas e/ou de documentos, ainda que verificada posteriormente à
realização do Concurso, implicará eliminação sumária do candidato. Serão declarados nulos de
pleno direito a inscrição e todos os atos posteriores dela decorrentes, sem prejuízo de
eventuais sanções de caráter judicial.

16.8 Não será fornecido ao candidato nenhum documento comprobatório de habilitação e
classificação no Concurso Público, valendo, para esse fim, a homologação do resultado do
Concurso, publicada no Diário Oficial da União.

16.9 É vedada qualquer comunicação extra oficial do candidato com a Banca Examinadora, sob
pena de exclusão do certame, salvo previsão no Cronograma constante do Anexo I, sendo
respeitada  a interposição da comunicação no sistema do concurso público.

16.10 Para informações e dúvidas referentes ao conteúdo deste Edital, o candidato poderá
entrar em contato pelo e-mail: concurso2022.tae@ifes.edu.br.

16.11 Os casos omissos ou situações não previstas neste Edital serão resolvidos pela Comissão
Organizadora do Concurso Público.

16.12 Pela imprevisibilidade de eventos que a COVID-19 pode provocar, a qualquer tempo, este
Edital pode sofrer atualizações para melhor adequação às circunstâncias sanitárias, não
cabendo qualquer responsabilização ao Instituto Federal do Espírito Santo.

Jadir Jose Pela

Reitor
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ANEXO I

CRONOGRAMA

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS - TAE

Etapa / Atividade
Data De

Realização
Local

Publicação do Edital no DOU 25/02/2022 Diário Oficial da União

Publicação do Edital no site da Instituição 25/02/2022 concursos.ifes.edu.br

Data-limite para impugnação ao Edital 02/03/2022 concurso2022.tae@ifes.edu.br

Período de inscrições
03/03/2022  a

03/04/2022
concursos.ifes.edu.br

Solicitação de isenção da taxa de inscrição
03/03/2022 a
07/03/2022

concursos.ifes.edu.br

Resultado da solicitação de isenção da taxa de
inscrição

10/03/2022 concursos.ifes.edu.br

Recurso da solicitação de isenção da taxa de inscrição 11/03/2022 concursos.ifes.edu.br

Resultado do recurso da solicitação de isenção da taxa
de inscrição

14/03/2022 concursos.ifes.edu.br

Homologação da solicitação de isenção da taxa de
inscrição

15/03/2022 concursos.ifes.edu.br

Publicação do conteúdo programático e sugestão de
bibliografia

18/03/2022 concursos.ifes.edu.br

Resultado da verificação prévia de laudo de pessoa
com deficiência

05/04/2022 concursos.ifes.edu.br

Resultado da solicitação de atendimento especial e
Nome Social

05/04/2022 concursos.ifes.edu.br

Recurso do resultado da verificação prévia de laudo
de pessoa com deficiência

06/04/2022 concursos.ifes.edu.br

Recurso do resultado da solicitação de atendimento
especial e Nome Social

06/04/2022 concursos.ifes.edu.br

Data limite para pagamento de taxa de inscrição 06/04/2022 Qualquer agência bancária

Resultado do recurso da verificação prévia de laudo
de pessoa com deficiência

08/04/2022 concursos.ifes.edu.br

Resultado do recurso da solicitação do atendimento 08/04/2022 concursos.ifes.edu.br
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especial

Homologação da verificação prévia de laudo de
pessoa com deficiência

08/04/2022 concursos.ifes.edu.br

Divulgação das inscrições deferidas 13/04/2022 concursos.ifes.edu.br

Recurso das inscrições indeferidas 14/04/2022 concursos.ifes.edu.br

Resultado do recurso das inscrições indeferidas 18/04/2022 concursos.ifes.edu.br

Homologação das inscrições deferidas 20/04/2022 concursos.ifes.edu.br

Divulgação de informações e locais para a realização
da Prova Objetiva

17/05/2022 concursos.ifes.edu.br

Data da Prova Objetiva 22/05/2022 Grande Vitória

Divulgação de gabarito das provas 23/05/2022 concursos.ifes.edu.br

Divulgação do espelho das provas 27/05/2022 concursos.ifes.edu.br

Resultado Preliminar da Prova Objetiva 27/05/2022 concursos.ifes.edu.br

Recurso da Prova Objetiva 28/05/2022 concursos.ifes.edu.br

Resultado do recurso da Prova Objetiva 03/06/2022 concursos.ifes.edu.br

Divulgação de gabarito/espelho de prova após recurso 03/06/2022 concursos.ifes.edu.br

Resultado Final da Prova Objetiva 03/06/2022 concursos.ifes.edu.br

Convocação para Procedimento de
Heteroidentificação complementar à autodeclaração
de candidatos negros

06/06/2022 concursos.ifes.edu.br

Divulgação do resultado da análise das declarações de
jurados

06/06/2022 concursos.ifes.edu.br

Recurso da análise das declarações de jurados 07/06/2022 concursos.ifes.edu.br

Resultado do recurso da análise das declarações de
jurados

09/06/2022 concursos.ifes.edu.br

Procedimento de Heteroidentificação complementar
à autodeclaração dos candidatos negros

13/06/2022 a
15/06/2022

Grande Vitória

Resultado do Procedimento de Heteroidentificação
complementar à autodeclaração dos candidatos
negros

17/06/2022 concursos.ifes.edu.br

Recurso do Procedimento de Heteroidentificação
complementar à autodeclaração dos candidatos
negros

18/06/2022 concursos.ifes.edu.br

Resultado do Recurso do Procedimento de
Heteroidentificação complementar à autodeclaração
dos candidatos negros

22/06/2022 concursos.ifes.edu.br

Homologação da autodeclaração de candidatos pretos
ou pardos

22/06/2022 concursos.ifes.edu.br

Resultado Final do Concurso 22/06/2022 concursos.ifes.edu.br

Recurso contra o resultado final do concurso 23/06/2022 concursos.ifes.edu.br
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Resultado do recurso contra o resultado final do
concurso

28/06/2022 concursos.ifes.edu.br

Homologação do Resultado Final 28/06/2022 Diário Oficial da União

ANEXO II

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DOS CARGOS CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS

Cargo Descrição Sumária

Analista de
Tecnologia da

Informação

● Desenvolver   e   implantar   sistemas   informatizados   dimensionando
requisitos   e funcionalidade do sistema, especificando sua arquitetura,
escolhendo ferramentas de desenvolvimento,  especificando programas,
codificando aplicativos.

● Administrar ambientes   informatizados,   prestar   suporte   técnico   ao
usuário   e   o   treinamento, elaborar   documentação   técnica.

● Estabelecer   padrões,   coordenar   projetos   e oferecer   soluções   para
ambientes   informatizados   e   pesquisar   tecnologias   em informática.

● Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão
● Utilizar recursos de Informática.
● Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas

ao ambiente organizacional.

Assistente em
Administração

● Executar serviços de apoio nas áreas de recursos humanos, administração,
finanças e logística.

● Atender usuários, fornecendo e recebendo informações.
● Tratar de documentos variados, cumprindo todo o procedimento necessário

referente aos mesmos.
● Preparar relatórios e planilhas; executar serviços gerais de escritórios.
● Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.
● Utilizar recursos de informática.
● Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade, associadas

ao ambiente organizacional.

Assistente de
Aluno

● Assistir e orientar os alunos no aspecto de disciplina, lazer, segurança, saúde,
pontualidade e higiene, dentro das dependências escolares.

● Auxiliar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.
● Utilizar recursos de informática.
● Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade, associadas

ao ambiente organizacional.

Bibliotecário -
Documentalista

● Disponibilizar   informação   em   qualquer   suporte.
● Gerenciar   unidades   como bibliotecas,  centros  de   documentação,  centros

de   informação   e  correlatos, além de redes e sistemas de informação.
● Tratar tecnicamente e desenvolver recursos informacionais.
● Disseminar   informação   com   o   objetivo   de   facilitar   o   acesso   e geração

do   conhecimento e desenvolver  estudos   e   pesquisas.
● Realizar   difusão cultural.
● Desenvolver   ações   educativas.
● Assessorar   nas   atividades   de   ensino, pesquisa e extensão.
● Utilizar recursos de informática.
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● Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade, associadas
ao ambiente organizacional.

Contador

● Administrar   os   tributos;
● Registrar   atos   e   fatos   contábeis;   controlar   o   ativo permanente;

gerenciar   custos;
● Preparar   obrigações   acessórias,   tais   como: declarações acessórias ao fisco,

órgãos competentes e contribuintes e administrar o registro dos livros nos
órgãos apropriados;

● Elaborar demonstrações contábeis; prestar consultoria e informações
gerenciais; realizar auditoria interna e externa;

● Atender   solicitações   de   órgãos   fiscalizadores   e   realizar   perícia.
● Assessorar   nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.
● Utilizar recursos de informática.
● Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade, associadas

ao ambiente organizacional.

Engenheiro
Agrônomo

● Desenvolver projetos de engenharia.
● Executar obras.
● Planejar, coordenar a operação e a manutenção, orçar, e avaliar a contratação

de serviços dos mesmos.
● Controlar a qualidade dos suprimentos e serviços comprados e executados.
● Elaborar normas e documentação técnica.
● Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.
● Utilizar recursos de informática.
● Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade, associadas

ao ambiente organizacional.

Médico-Área

● Realizar consultas e atendimentos médicos;
● Tratar pacientes; implementar ações para promoção da saúde.
● Coordenar programas e serviços em saúde, efetuar perícias, auditorias e

sindicâncias médicas.
● Elaborar documentos e difundir conhecimentos da área médica.
● Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.
● Utilizar recursos de Informática.
● Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade, associadas

ao ambiente organizacional.

Pedagogo-  Área

● Estudar medidas que visem melhorar os processos pedagógicos inclusive na
educação infantil.

● Elaborar e desenvolver projetos educacionais; participar da elaboração de
instrumentos específicos de orientação pedagógica e educacional.

● Organizar as atividades individuais e coletivas de crianças em idade pré-escolar.
● Elaborar manuais de orientação, catálogos de técnicas pedagógicas; participar

de estudos de revisão de currículo e programas de ensino; executar trabalhos
especializados de administração, orientação e supervisão educacional.

● Participar de divulgação de atividades pedagógicas.
● Implementar programas de tecnologia educacional.
● Participar do processo de ingresso, seleção e qualificação da IFE.
● Elaborar e desenvolver projetos de ensino, pesquisa e extensão.
● Utilizar recursos de Informática.
● Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade, associadas

ao ambiente organizacional.



Técnico em
Agropecuária

● Prestar assistência e consultoria técnicas, orientando diretamente produtores
sobre produção agropecuária, comercialização e procedimentos de
biosseguridade.

● Executar projetos agropecuários em suas diversas etapas.
● Planejar atividades agropecuárias.
● Promover organização, extensão e capacitação rural.
● Fiscalizar produção agropecuária.
● Desenvolver tecnologias adaptadas à produção agropecuária.
● Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.
● Utilizar recursos de informática.
● Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade, associadas

ao ambiente organizacional.

Técnico em
Contabilidade

● Identificar documentos e informações, atender à fiscalização e proceder à
consultoria

● Executar a contabilidade geral, operacionalizar a contabilidade de custos e
efetuar contabilidade gerencial. Realizar controle patrimonial.

● Utilizar recursos de informática.
● Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade, associadas

ao ambiente organizacional.

Técnico de
Laboratório -

Área

● Executar trabalhos técnico de laboratório relacionados com a área de atuação,
realizando ou orientando coleta, análise e registros de material e substâncias
através de métodos específicos.

● Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

● Utilizar recursos de informática.

● Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade
associadas ao ambiente organizacional.

Técnico de
Tecnologia em

Informação

● Desenvolver sistemas e aplicações, determinando interface gráfica, critérios
ergonômicos de navegação, montagem da estrutura de banco de dados e
codificação de programas.

● Projetar, implantar e realizar manutenção de sistemas e aplicações; selecionar
recursos de trabalho, tais como metodologias de desenvolvimento de
sistemas, linguagem de programação e ferramentas de desenvolvimento.

● Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade
associadas ao ambiente organizacional.



ANEXO III

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL A SER APRESENTADA

Para os cargos de: Assistente de Aluno e Assistente em Administração

I - Não será considerado o tempo concomitante de experiência profissional em mais de uma
atividade.

II - Caso a documentação apresentada não atenda às exigências estabelecidas, o candidato
aprovado não poderá tomar posse.

III - Constatado, em qualquer tempo, vício, irregularidade insanável ou ilegalidade nas
declarações, certificados, ou quaisquer documentos apresentados, o responsável responderá a
processo administrativo disciplinar, cuja sanção poderá ser, entre outras, a perda do cargo
público.

IV - Sob nenhuma hipótese será aceita comprovação de exercício profissional fora dos padrões
abaixo especificados, bem como experiência profissional na qualidade de proprietário/sócio de
empresa.

V - Para comprovar a experiência profissional, o candidato, por ocasião da posse, deverá
atender a uma das seguintes exigências:

a) Para exercício de atividade em empresa/instituição privada: Apresentação de cópia da
Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS –, da página de identificação com foto e dados
pessoais e registro do contrato de trabalho ou declaração original do empregador, em papel
timbrado e com carimbo de CNPJ, com data e assinatura de responsável pela emissão, que
informe o período, com data completa de início e fim (dia, mês e ano), se for o caso,
confirmando o exercício de atribuições assemelhadas àquelas do cargo público pleiteado, com
a descrição detalhada das atividades desenvolvidas;

b) Para exercício de atividade em instituição pública: Apresentação de certidão original
expedida pelo Poder Público Federal, Estadual ou Municipal, em papel timbrado, com carimbo
do órgão expedidor, datado e assinado pelo respectivo órgão de Gestão de Pessoas, que
informe o período, com data completa de início e fim (dia, mês e ano), se for o caso,
confirmando o exercício de atribuições assemelhadas àquelas do cargo público pleiteado, com
a descrição detalhada das atividades desenvolvidas;

c) Para exercício de atividade/serviço prestado por meio de contrato de trabalho: Apresentação
de cópia de contrato de prestação de serviços (ainda que voluntários ou cooperados) ou recibo
de pagamento de autônomo (RPA), acrescido de declaração original do contratante, em papel
timbrado e carimbo de CNPJ, com data e assinatura de responsável pela emissão, que informe
o período, com data completa de início e fim (dia, mês e ano), se for o caso, e a experiência
profissional com a descrição detalhada das atividades desenvolvidas;

d) Para serviço prestado como autônomo: entrega de recibos de pagamentos autônomos e
declaração do beneficiado, ou seja, de quem recebeu o serviço, que informe o período com
início e fim (dia, mês e ano), se for o caso, a espécie do serviço realizado e a descrição das
atividades, acompanhado de Certidão original emitida por Prefeitura Municipal, comprovando
o tempo de cadastro como autônomo no cargo público e área/especialidade, confirmando o
exercício de atribuições assemelhadas àquelas do cargo público pleiteado, bem como
comprovante de regularidade de recolhimento de tributos, I.E e ISS, no período a que se
reporta a certidão.

e) Apresentação de cópia de certificado(s) de estágio(s) e/ou declaração original, em papel



timbrado e CNPJ do órgão/empresa expedidor que estejam devidamente inseridos e instituídos
em programas regulares de empresas privadas ou públicas, contendo data completa de início e
fim (dia, mês e ano), confirmando o exercício de atribuições assemelhadas àquelas do cargo
público pleiteado, com a descrição detalhada das atividades desenvolvidas.



EDITAL Nº 02, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS

CONHECIMENTOS GERAIS – LÍNGUA PORTUGUESA

CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: C

Conteúdo programático:

1. Leitura e interpretação de textos de gêneros variados (literários e não literários).
2. Denotação e conotação.
3. Sinais de pontuação: regras de aplicação.
4. Ortografia e acentuação gráfica.
5. Semântica: sinônimos e antônimos; homônimos e parônimos.
6. Classes de palavras.
7. Frase, oração e período.
8. Concordância verbal e concordância nominal.
9. Emprego de tempos e modos verbais.
10. Pronomes como elementos de coesão.

Sugestão bibliográfica:

A relação a seguir apresenta sugestões consideradas básicas, o que não impede que outras
referências sejam utilizadas para a elaboração da prova

1. CEGALLA, Domingos Paschoal. Nova minigramática da Língua Portuguesa. 3.ed. São Paulo:
Companhia Editora Nacional, 2020

2. CUNHA, Celso Ferreira da; CINTRA, Luís Filipe Lindley. Nova gramática do português
contemporâneo. 7.ed. Rio de Janeiro: Lexikon, 2021.

3. GARCIA, Othon M. Comunicação em prosa moderna. 27.ed. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio
Vargas, 2010.

4. KOCH, Ingedore Grunfeld Villaça. O texto e a construção dos sentidos. 10.ed. São Paulo:
Contexto, 2013.

5. KURY, Adriano da Gama. Português básico e essencial. 2. ed. Rio de Janeiro: Lexicon, 2020.



CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: D

Conteúdo programático:

1. Leitura e interpretação de textos de gêneros variados (literários e não literários).
2. Processos de coordenação e subordinação: funções sintáticas e papéis semânticos.
3. Sinais de pontuação: regras de aplicação.
4. Ortografia e acentuação gráfica.
5. Semântica: homônimos e parônimos; hipônimos e hiperônimos; polissemia e

ambiguidade.
6. Classes de palavras.
7. Frase, oração e período.
8. Concordância verbal e concordância nominal.
9. Regência nominal e regência verbal.
10. Emprego da crase.

Sugestão bibliográfica:

A relação a seguir apresenta sugestões consideradas básicas, o que não impede que outras
referências sejam utilizadas para a elaboração da prova.

1. CEGALLA, Domingos Paschoal. Nova minigramática da Língua Portuguesa. 3.ed. São
Paulo: Companhia Editora Nacional, 2020

2. CUNHA, Celso Ferreira da; CINTRA, Luís Filipe Lindley. Nova gramática do português
contemporâneo. 7.ed. Rio de Janeiro: Lexikon, 2021

3. GARCIA, Othon M. Comunicação em prosa moderna. 27.ed. Rio de Janeiro: Fundação
Getúlio Vargas, 2010.

4. KOCH, Ingedore Grunfeld Villaça. O texto e a construção dos sentidos. 10.ed. São Paulo:
Contexto, 2013.

5. 5. KURY, Adriano da Gama. Português básico e essencial. 2. ed. Rio de Janeiro: Lexicon,
2020.
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CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: E

Conteúdo programático:

1. Leitura e interpretação de textos de gêneros variados (literários e não literários).
2. Processos de coordenação e subordinação: funções sintáticas e papéis semânticos.
3. Conceitos fundamentais da linguagem: signo linguístico, língua e fala; elementos da

comunicação e funções da linguagem; variação linguística; registro formal e informal da
língua.

4. Mecanismos de coesão e coerência nos textos.
5. Ortografia, prosódia e acentuação gráfica.
6. Semântica: sinônimos e antônimos; homônimos e parônimos; hipônimos e hiperônimos;

polissemia, ambiguidade e ironia.
7. Estrutura do vocábulo: flexão dos vocábulos, seu valor e significação dentro de frases.
8. Concordância nominal e verbal.
9. Regência nominal e regência verbal.
10. Sinais de pontuação: regras de aplicação.

Sugestão bibliográfica:

A relação a seguir apresenta sugestões consideradas básicas, o que não impede que outras
referências sejam utilizadas para a elaboração da prova.

1. CEGALLA, Domingos Paschoal. Nova minigramática da Língua Portuguesa. 3.ed. São
Paulo: Companhia Editora Nacional, 2020.

2. CUNHA, Celso Ferreira da; CINTRA, Luís Filipe Lindley. Nova gramática do português
contemporâneo. 7.ed. Rio de Janeiro: Lexikon, 2021.

3. GARCIA, Othon M. Comunicação em prosa moderna. 27.ed. Rio de Janeiro: Fundação
Getúlio Vargas, 2010.

4. KOCH, Ingedore Grunfeld Villaça. O texto e a construção dos sentidos. 10.ed. São Paulo:
Contexto, 2013.

5. KURY, Adriano da Gama. Português básico e essencial. 2. ed. Rio de Janeiro: Lexicon,
2020.
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CONHECIMENTOS GERAIS – RACIOCÍNIO LÓGICO

CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: C, D e E

Conteúdo programático:

1. Lógica proposicional, tabelas-verdade, compreensão de estruturas lógicas e diagramas
lógicos.

2. Argumentação.
3. Raciocínio analítico e crítico.
4. Teoria dos conjuntos.
5. Quantificadores e Diagramas de Venn.
6. Raciocínio lógico envolvendo sequências numéricas, progressões aritméticas e

progressões geométricas.
7. Análise Combinatória.
8. Probabilidades.

Sugestão bibliográfica:

A relação a seguir apresenta sugestões consideradas básicas, o que não impede que outras
referências sejam utilizadas para a elaboração da prova

1. CARVALHO, Sérgio; CAMPOS, Weber. Raciocínio Lógico Simplificado. Vol. 1. 3. ed. revista,
atualizada e ampliada. Editora JusPODIVM, 2021.

2. DANTE, Luiz Roberto. Matemática: contexto & aplicações - Ensino Médio. Vol. 1, 2 e 3. 3.
ed. São Paulo: Ática, 2016.

3. IEZZI, Gelson et al. Matemática: Ciência e Aplicações - Ensino Médio. Vol. 1, 2 e 3. 10ª ed.
São Paulo: Saraiva, 2016.

4. IEZZI, Gelson et al. Matemática. Volume único. 6. ed. Editora: ‎Atual Didáticos, 2019.

5. QUILELLI, Paulo. Raciocínio lógico matemático para concursos. 3. ed. Editora Saraiva,
2015.

6. VILLAR, Bruno. Raciocínio Lógico-Matemático Facilitado. 5. ed. Grupo GEN. Editora
Método, 2019.
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CONHECIMENTOS GERAIS – LEGISLAÇÃO

CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: C, D e E

Conteúdo programático:

1. Servidor Público Federal.
2. Ética no serviço Público.
3. Rede Federal de Educação, Profissional, Científica e Tecnológica.
4. Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação.
5. Educação Nacional.

Sugestão bibliográfica:

A relação a seguir apresenta sugestões consideradas básicas, o que não impede que outras
referências sejam utilizadas para a elaboração da prova

1. Constituição Federal de 1988: Da Administração Pública (artigos 37 ao 41).
2. Lei nº 8.112/90, dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União,

das autarquias e das fundações públicas federais, e alterações posteriores: Das
Disposições Preliminares (1º ao 4º); Do Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição
e Substituição (artigos 5º ao 39); Dos Direitos e Vantagens (artigos 40 ao 115); Do
Regime Disciplinar (artigos 116 ao 142).

3. Lei nº 9.784/99, regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública
Federal.

4. Lei nº 12.527/11, regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no
inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e
dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências.

5. Decreto nº 1.171/94, aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do
Poder Executivo Federal.

6. Lei nº 8.429/92, dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de
improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá
outras providências: Das Disposições Gerais (artigos 1º ao 8º); Dos Atos de Improbidade
Administrativa (artigos 9º ao 11); Das Penas (artigo 12); Da Declaração de Bens (artigo
13).

7. Lei nº 11.892/08, institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e
Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras
providências.

8. Lei 11.091/05, dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreira dos Cargos
Técnico-Administrativos em Educação, no âmbito das Instituições Federais de Ensino
vinculadas ao Ministério da Educação, e dá outras providências.

9. Lei nº 9.394/96, estabelece as diretrizes e bases da educação nacional: Da Educação
(artigo 1º); Dos Princípios e Fins da Educação Nacional (artigos 2º e 3º); Do Direito à
Educação e do Dever de Educar (artigos 4º a 7º); Da Organização da Educação Nacional
(artigos 8º a 15); Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino (artigos 21 a 28 e
32 a 60-B); Dos Profissionais da Educação (artigos 61 a 67).
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CONHECIMENTOS GERAIS – INFORMÁTICA

PARA TODOS OS NÍVEIS DE CARGOS: C, D e E

Conteúdo programático:

1. O COMPUTADOR: Conceitos e fundamentos básicos; Principais componentes;
Dispositivos de entrada e saída; Dispositivos de armazenamento; Periféricos de
computadores; Redes de computadores; Sistemas de Numeração.

2. SISTEMA OPERACIONAL: Microsoft Windows 8.1, 10 e 11; Linux.

3. APLICATIVOS: Explorador de pastas e arquivos; Compactadores de arquivos;
Reprodutores de vídeo; Visualizadores de imagem; Antivírus; Pacote de Escritório
(Microsoft Office e LibreOffice); Editores de texto (Word/Writer); Planilha eletrônica
(Excel/Calc); Editores de apresentações (PowerPoint/Impress); Navegadores de Internet
(Mozilla Firefox, Google Chrome, Microsoft Edge); Correio eletrônico.

4. SERVIÇOS DE INTERNET E INTRANET: Conceitos; Serviços de correio eletrônico;
Mecanismos de busca.

5. SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO: Conceitos de proteção e segurança; Segurança na
Internet; Vírus de computadores, Spywares, Malwares, Phishing e Spam; Criptografia.

Sugestão bibliográfica:

A relação a seguir apresenta sugestões consideradas básicas, o que não impede que outras
referências sejam utilizadas para a elaboração da prova

1. CARTILHA DE SEGURANÇA NA INTERNET, Disponível em
<https://cartilha.cert.br/livro/cartilha-seguranca-internet.pdf.>. Acesso em 14.03.2022

2. Auxílio e aprendizado do Excel. Disponível em: <
https://support.microsoft.com/pt-br/excel>. Acesso em 14.03.2022.

3. Auxílio e aprendizado do Word. Disponível em:
<https://support.microsoft.com/pt-br/word>. Acesso em 14.03.2022.

4. Auxílio e aprendizado do PowerPoint. Disponível em <
https://support.microsoft.com/pt-br/powerpoint>. Acesso em 14.03.2022.

5. LIBREOFFICE, Documentation. Guia de Introdução LibreOffice 5.2. Disponível em:
<https://documentation.libreoffice.org/assets/Uploads/Documentation/pt-br/GS52/GS5
200-Guia-de-Introducao-LibreOffice5-2.pdf >.Acesso em 14.03.2022.

6. VELLOSO, Fernando de Castro. Informática: conceitos básicos: 9ª ed. Rio de Janeiro:
Elsevier, 2014. 392 p. ISBN 9788535277906.

7. ENGLANDER, Irv. A arquitetura de hardware computacional, software de sistema e
comunicação em rede: uma abordagem da tecnologia da informação. 4 ed. Rio de
Janeiro: LTC, 2011. xxii, 539 p. ISBN 9788521617914.

8. MANZANO, André Luiz N. G.; MANZANO, Maria Izabel N. G. Estudo dirigido de
informática básica. 7. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Érica, 2007. 250 p. ISBN
9788536501284.
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9. MOTA FILHO, João Eriberto. Descobrindo o Linux: entenda o sistema operacional
GNU/Linux. 3. ed. rev. e ampl. São Paulo: Novatec, 2012. 924 p. ISBN 9788575222782.

10. STAIR, Ralph M. Princípios de Sistemas de Informação. 9. ed. São Paulo: Cengage
Learning, 2011. 590 p. ISBN 9788522107971.

11. BEAL, Adriana. Segurança da informação: princípios e melhores práticas para a proteção dos
ativos de informação nas organizações. São Paulo: Atlas, 2005.

12. ARAÚJO, A. F.; DARIO, A. L.; REIS, W. J. Windows 10 - Por Dentro do Sistema Operacional. 1ª ed.
Editora: Viena, 2016.

13. BARROS, M. S. M. Excel 2019. Editora: Senac São Paulo, 2019 CAPRON, H. L. ;
14. JOHNSON, J. A. Introdução à Informática. 8ª ed. Editora: Pearson/Prence Hall, 2004.

15. CARMO DO VAL, C. E. Ubuntu - Guia do Iniciante 3.0. Ano: 2015. Disponível em:

<https://www.mundoubuntu.com.br/images/PDFs/Ubuntu-guia_do_iniciante_30.pdf.>.
Acesso em: 14.03.2022.

16. Documentação online do LibreOffice. Disponível em:
<https://pt-br.libreoffice.org/comunidade/documentacao>. Acesso em: 14.03.2022.

17. MACHADO, F. N. R. Segurança da Informação - Princípios e Controle de Ameaças. 1ª ed.
Editora: Érica, 2014.

18. MANZANO, A. L. N. G. Windows 10 Home - Col. Estudo Dirigido. 1ª ed. Editora: Érica, 2015.
19. MANZANO, A. L. N. G.; MANZANO, J. A. N.G. Estudo Dirigido de Microsoft Excel 2019: Avançado.

Editora: Érica, 2019.
20. MENDONÇA, T. A.; ARAUJO, B. G. Linux - Simplicidade ao seu alcance. 1ª ed. Editora: Viena,

2012.
21. PIMENTEL, L. Word 2019. Editora: Senac São Paulo, 2020.

22. TANENBAUM, Andrew S.; WETHERALL, David. “Redes de Computadores”. 5ª ed. São
Paulo: Pearson Prentice Hall, 2011.

23. MONTEIRO, M. A. Introdução à Organização de Computadores. 5ª edição. Rio de
Janeiro: LTC, 2007.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

CARGO: ASSISTENTE DE ALUNO

CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: C

Conteúdo programático:

1. Código de Ética e Disciplina do Corpo Discente do Instituto Federal do Espírito Santo,
anexo à Resolução 25 do Conselho Superior do Ifes, de 10 de junho de 2011.

2. Estatuto da Criança e do Adolescente.
3. Política Nacional para integração da pessoa portadora de deficiência: Decreto 3298, de

20 de dezembro de 1999 e suas alterações e a Lei 7853, de 24 de outubro de 1989, e
suas alterações.

4. Noções sobre acessibilidade para pessoas com deficiência: Lei nº 10.048, de 8 de
novembro de 2000, Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e suas alterações, e o
Decreto nº 5.296 de 2 de dezembro de 2004 e suas alterações.

5. Contexto social e escolar: diversidade cultural e de gênero, preconceito, uso de drogas,
violência e mídia nas relações escolares.

6. Bullying e Ciberbullying. Lei nº 13.185. Institui o Programa de Combate à intimidação
sistemática (Bullying).

7. Noções de Educação para as relações étnico-raciais.
8. Noções de Disciplina/Indisciplina escolar.
9. Noções de administração e relações humanas no trabalho.

Sugestão bibliográfica:

A relação a seguir apresenta sugestões consideradas básicas, o que não impede que outras
referências sejam utilizadas para a elaboração da prova .

1. ARAÚJO, Ulisses F. (coor.) Disciplina, Indisciplina e a complexidade do cotidiano Escolar.
In: OLIVEIRA, Marta K. (comp.) Psicologia, Educação e as temáticas da vida
contemporânea. São Paulo: Moderna, 2002, p.215-232.

2. AUGUSTO, Acácio. Escola, uso de drogas e violência. In: Revista Verve. São Paulo, n. 19,
2011, pp. 117-133.

3. BELLONI, Maria Luiza. O que é mídia-educação. 3ª ed. Campinas, Autores Associados.
2009.

4. BRASIL. Lei 8.069, de 13 de julho de 1990. Estatuto da Criança e do Adolescente.
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/leis/L8069.htm.

5. CAMPOS, Carlos Roberto Pires Campos (Org.). Gênero e diversidade na escola: práticas
pedagógicas e reflexões necessárias. Vitória: Ifes, 2015.

6. CAPRINI, Aldieris Braz Amorim (Org.). Educação e Diversidade Étnico-Racial. Jundiaí:
Paco Editorial, 2016.

7. INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO. Código de Ética e Disciplina do Corpo
Discente do Ifes, Portaria nº 1896, de 8 de julho de 2016, do Instituto Federal do Espírito
Santo.

8. VENTURA, Alexandre. FANTE, Cléo. Bullying: intimidação no ambiente escolar e virtual.
Belo Horizonte MG. Editora: Conexa, 2013.

9. WEIL, Pierre. Relações Humanas na Família e no Trabalho; ilustrações de Roland
Tompakow,  57ª edição. Petrópolis, RJ: Vozes, 2013.
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CARGO: ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO

CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: D

Conteúdo programático:

1. Administração Pública: organização da Administração Pública (Modelos). Princípios
Fundamentais da Administração Pública. Governança corporativa. Normas gerais sobre
Licitações e Contratos Administrativos (Lei 8.666/1993 e suas atualizações). Licitação na
modalidade Pregão (Lei 10.520/2002 e suas atualizações). Processo Administrativo no
âmbito da Administração Pública Federal (Lei no 9.784, de 29/01/99 e suas
atualizações).

2. Administração Geral: ênfase e principais enfoques. Teoria Clássica: Conceitos básicos da
administração. Princípios básicos da Organização. Abordagem neoclássica da
administração: características e princípios. Autoridade. Responsabilidade. Delegação.
Eficiência. Eficácia, Liderança. Motivação. Planejamento: estratégico, tático e
operacional. Organização: social e administrativa. Direção. Controle. Tipos de
organização: formal, linear, funcional e linha-staff. Desenhos organizacionais:
organograma e fluxograma. Centralização. Descentralização. Administração por
Objetivos (APO).

3. Cultura organizacional: definição, criação, interpretação de uma cultura organizacional.
Técnicas para administrar a cultura de uma organização.

4. Gestão de Pessoas: conceito: grupos de interesse (stakeholders) na organização.
Objetivos da gestão de pessoas. Seis processos básicos na gestão de pessoas. Diferenças
entre a formatação tradicional e nova de gestão de pessoas. Processos básicos da gestão
de pessoas: agregar (recrutar), aplicar, recompensar, desenvolver, manter e monitorar
(avaliar).

5. Orçamento Público: conceito e funções do orçamento público (marcos legais e as três
funções do orçamento). Proposta Orçamentária (PPA, LDO, LOA). Princípios
orçamentários no Brasil (conceitos e ciclos). Controle Orçamentário (interno e externo).

6. Inovações no setor público: abordagem teórica e tipos de inovação. Estratégias para
induzir a inovação. Barreiras e avanços da inovação no setor público. A inovação
tecnológica e o desenvolvimento econômico. A modernização da administração pública.

Sugestão bibliográfica:

A relação a seguir apresenta sugestões consideradas básicas, o que não impede que outras
referências sejam utilizadas para a elaboração da prova.

1. BRASIL. Lei no 8.666 de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da
Constituição

2. Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras
providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm

3. BRASIL. Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999. Regula o processo administrativo no
âmbito da Administração Pública Federal. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm

4. BRASIL. Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002. Institui, no âmbito da União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal,
modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns,
e dá outras providências. Disponível em:
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Disponível em: http://repositorio.enap.gov.br/handle/1/3171
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CARGO: TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA

CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: D

Conteúdo Programático:

1. Agroecologia - Conceitos e aplicações; aspectos práticos da compostagem e
vermicompostagem; uso de fabáceas para a adubação verde; manejo de pragas, doenças
e plantas invasoras em sistemas agroecológicos; segurança alimentar e agricultura
sustentável; agroecologia e desenvolvimento rural sustentável; multidimensões da
sustentabilidade a partir da agroecologia; certificação como garantia da qualidade dos
produtos agroecológicos.

2. Olericultura - Olericultura geral; famílias; clima; escolha da área; época de plantio;
propagação e implantação da cultura; tratos culturais; nutrição e adubação; irrigação;
manejo fitossanitário; colheita e comercialização; cultivo em ambiente protegido.

3. Fruticultura - Manga, banana, coco, uva, mamão, citros, maracujá e abacaxi
(generalidades; botânica; variedades; clima; propagação; plantio; espaçamento e
densidade; tratos culturais; nutrição e adubação; irrigação; manejo fitossanitário;
polinização; colheita e industrialização).

4. Pipericultura - Botânica e cultivares; produção de mudas; formação e manejo da cultura
da pimenta-do-reino; tratos culturais; sistema de produção; tutores; nutrição e
adubação; manejo fitossanitário; manejo de plantas daninhas; irrigação; colheita e
beneficiamento; coeficientes técnicos.

5. Cafeicultura (café conilon e arábica) - Zoneamento agroclimatológico para a cultura do
café no estado do Espírito Santo; origem, taxonomia e diversidade genética; aspectos
fisiológicos; melhoramento genético; autoincompatibilidade do café conilon; cultivares,
variedades e clones; jardins clonais, produção de sementes e mudas; preparo do solo;
plantio; espaçamento; poda; desbrota; fertilidade do solo e nutrição do cafeeiro;
irrigação; manejo integrado de plantas daninhas; manejo de pragas e doenças; colheita e
pós colheita; colheita mecanizada e semimecanizada; armazenamento dos grãos;
qualidade e classificação; análise sensorial; coeficientes técnicos e custos de produção;
certificação.

6. Solos e nutrição de plantas - Fertilidade do solo e produtividade agrícola; fatores que
influenciam o crescimento e desenvolvimento das plantas; elementos essenciais
requeridos à nutrição de plantas; elementos benéficos aos vegetais; relação solo - planta;
acidez do solo e sua correção; matéria orgânica do solo; dinâmica dos macro e
micronutrientes no sistema solo - planta; fixação biológica de nitrogênio; fertilidade do
solo e sustentabilidade da atividade agrícola; avaliação da fertilidade do solo e
recomendação de fertilizantes.

7. Irrigação - Água no solo; relação solo - água - planta - atmosfera; irrigação por aspersão;
irrigação localizada (gotejamento e microaspersão); qualidade da água para irrigação;
manejo racional da irrigação; métodos para a estimativa da evapotranspiração.

8. Agricultura de baixa emissão de carbono - O solo como reservatório de carbono; manejo
do solo e aporte de carbono orgânico; manejo do solo e mitigação das emissões de gases
do efeito estufa; tecnologias para agricultura de baixa emissão de carbono; ações
governamentais e políticas públicas.

9. Bovinocultura de leite - Raças e cruzamentos; manejo reprodutivo de bovinos leiteiros;
sistemas de pastejo; manejo de pastagens; silagem; sanidade (diarreia, brucelose, raiva,
febre-aftosa, babesiose e mastite); endo e ectoparasitas; ambiência e bem estar animal;
instalações, equipamentos e manejo da ordenha; qualidade do leite.
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10. Suinocultura - Raças; sistemas de criação; reprodução dos suínos; manejo dos leitões do
nascimento ao abate; alimentação e nutrição; manejo sanitário e vacinação; instalações e
ambiência; biossegurança das granjas; manejo de dejetos.

11. Avicultura - Raças; ciclos de reprodução das aves; formação, composição e qualidade do
ovo; debicagem; alimentação e nutrição das poedeiras; manejo da criação; manejo
sanitário e vacinação; instalações e ambiência; controle do desempenho das poedeiras;
biossegurança das granjas.

12. Tecnologia de alimentos - Boas práticas de fabricação; métodos de conservação de
alimentos; embalagens para alimentos; microbiologia de alimentos; doenças
transmitidas por alimentos; equipamentos utilizados em agroindústrias de produção
animal e vegetal; limpeza e sanitização na indústria de alimentos; legislação aplicada à
tecnologia de alimentos.

Sugestão bibliográfica:

A relação a seguir apresenta sugestões consideradas básicas, o que não impede que outras
referências sejam utilizadas para a elaboração da prova.

1. AQUINO, A. M.; ASSIS, R. L. (eds). Agroecologia: princípios e técnicas para uma
agricultura orgânica sustentável. Brasília, Embrapa, 2005. 517p.

2. CAPORAL, F. R.; COSTABEBER, J. A. (eds). Agroecologia e extensão rural: contribuições
para a promoção do desenvolvimento rural sustentável. Brasília, MDA, 2007. 166p.

3. FILGUEIRA, F. A. R. (ed). Novo manual de olericultura: agrotecnologia moderna na
produção e comercialização de hortaliças. 3 ed. Viçosa, UFV, 2008. 421p.

4. GOMES, P. Fruticultura brasileira. São Paulo, Nobel, 2007. 446p.
5. DIAS, A. G. O cultivo da pimenta-do-reino: produção de especiarias de qualidade.

Vitória, Sementes Vitória, 2006. 34p.
6. DUARTE, L. R.; POLTRONIERI, M. C.; CHU, E. Y.; OLIVEIRA, R. F.; LEMOS, O. F.;

BENCHIMOL, R. L.; CONCEIÇÃO, H. E. O.; SOUZA, G. F. Pimenta-do-reino. Brasília,
Embrapa, 2006. 55p.

7. FERRÃO, R. G.; FONSECA, A. F. A.; FERRÃO, M. A. G.; DE MUNER, L. H. (eds). Café conilon.
2 ed. Vitória, Incaper, 2017. 784p.

8. SAKIYAMA, N.; MARTINEZ, H.; TOMAZ, M.; BORÉM, A. (eds). Café arábica: do plantio à
colheita. Viçosa, Editora UFV, 2015. 316p.

9. NOVAIS, R. F.; ALVAREZ V., V. H.; BARROS, N. F.; FONTES, R. L. F.; CANTARUTTI, R. B. (eds).
Fertilidade do solo. Viçosa, Sociedade Brasileira de Ciência do Solo, 2007. 1017p.

10. FERNANDES, M. S.; SOUZA, S. R.; SANTOS, L. A. (eds). Nutrição mineral de plantas.
Viçosa, Sociedade Brasileira de Ciência do Solo, 2018. 670p.

11. BERNARDO, S.; MONTOVANI, E. C.; SILVA, D. D.; SOARES, A. A. (eds). Manual de
irrigação. 9 ed. Viçosa, Editora UFV, 2019. 545p.

12. NOBRE, M. M.; OLIVEIRA, I. R. (eds). Agricultura de baixo carbono: tecnologias e
estratégias de implantação. Brasília, Embrapa, 2018. 194p.

13. NETO, J. G. Manual do produtor de leite. Viçosa, Aprenda Fácil, 2012, 864p.
14. FERREIRA, R. A. Suinocultura: manual prático de criação. 3 ed. Viçosa, Aprenda Fácil,

2020, 464p.
15. COTTA, T. Galinha - produção de ovos: manejo da produção de ovos férteis e de

consumo. 2 ed. Viçosa, Aprenda Fácil, 2014, 250p.
16. GAVA, J. A.; SILVA, C. A. B.; FRIAS, J. R. G. Tecnologia de alimentos: princípios e

aplicações. São Paulo, Editora Nobel, 2017, 512p.
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CARGO: TÉCNICO EM CONTABILIDADE

CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: D

Conteúdo programático:

1. Introdução a contabilidade.

2.  Elementos patrimoniais.

3. Contas contábeis.

4. Escrituração contábil.

5. Estrutura das demonstrações contábeis (Balanço Patrimonial, DRE e DFC).

6. Operações com mercadorias e tributos incidentes

7. Introdução a contabilidade de custo

8. Técnicas de custeio

9. Análise do custo/volume/lucro

10. Contabilidade aplicada ao setor público (Sistema Orçamentário, financeiro e
patrimonial)

Sugestão bibliográfica:

A relação a seguir apresenta sugestões consideradas básicas, o que não impede que outras
referências sejam  utilizadas.

1. RIBEIRO, Osni Moura. Contabilidade básica: fácil. 27. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 400
p.

2. IUDICIBUS, Sérgio de. Contabilidade introdutória. Livro texto. 11ª edição. São Paulo:
Atlas, 2011.

3. PADOVEZE, C. L. Contabilidade Geral. Curitiba: Intersaberes, 2016. Disponível na
Biblioteca Virtual Pearson.

4. REEVE, James; WARREN, Carl S.; DUCHAC, Jonathan E.; PADOVEZE, Clóvis Luís.
Fundamentos de contabilidade: Aplicações. Tradução da 22. Ed. Norte-americana. São
Paulo: Cengage Learning, 2009.

5. RIBEIRO, Osni Moura. Contabilidade de custos fácil. 9ª edição ampliada e atualizada.
São Paulo: Saraiva, 2014.

6. BRUNI, Adriano Leal; FAMÁ, Rubens. Gestão de custos e formação de preços. São Paulo:
Atlas, 2012

7. SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL. Manual de contabilidade aplicada ao setor
público. 9. ed. Brasília, 2021

8. MARTINS, Eliseu. Contabilidade de custos. São Paulo: Atlas, 2018.
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CARGO: TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: D

Conteúdo programático:

1. Engenharia de Software: Ciclo de vida; Metodologias de desenvolvimento;
Arquitetura de software; Interoperabilidade; Padrões de projeto; UML; Técnicas de teste
de software; Controle de versões de software, Análise Orientado a Objetos

2. Programação: Estrutura de dados e algoritmos; C, C++, C#, Java, Javascript; HTML; CSS,
Linguagem PHP, Programação Orientação a Objetos, Desenvolvimento de sistemas web:
conceitos básicos e aplicações

3. Banco de Dados: Conceitos básicos e definições; Modelo Entidade Relacionamento;
Modelagem Lógica (Relacional), Linguagem SQL; Store Procedures e Triggers, Restrições
de integridade; Segurança e desempenho de banco de dados; Sistemas de
Gerenciamento de Bancos Dados (SGBD): Conceitos de alta disponibilidade, Segurança,
Gerência de transações, Gerência de bloqueios e Gerência de desempenho; Gestão e
operação de bancos de dados MySQL, Microsoft SQL Server e PostgreSQL.

4. Governança de TI: Gerenciamento de Serviços de TIcom ITIL V4 (conceitos, transição de
serviço e operação de serviço); Gestão da Segurança da Informação: ABNT NBR ISO/IEC
27001:2013 e ABNT NBR ISO/IEC 27002:2013.

5. Arquitetura e Organização de Computadores: Conceitos de arquiteturas de
computadores; Hardware e Software; Representação binária da informação; Hierarquia
de memórias, Ciclo de Processamento, Classificação de Memórias, Arquiteturas
Multiníveis, Componentes de um computador e periféricos; Discos rígidos SCSI, RAID;
Avaliação de desempenho.

6. Sistemas Operacionais: Características dos sistemas operacionais da família Windows e
Linux; Fundamentos, instalação, administração e comandos básicos; Linguagens de
Script: Shell Script e PowerShell;Gerenciamento de usuários, grupos e permissões;
Configurações de segurança; Integração entre ambientes Windows e Linux; Sistemas de
arquivos; Virtualização; Computação em Nuvem.

7. Redes de Computadores: Fundamentos de redes de computadores; Modelo de
referência OSI e TCP/IP; Topologias e tipos de redes; Arquitetura e protocolos da família
TCP/IP; Equipamentos de rede (hubs, bridges, switches,roteadores, gateways);
Endereçamento físico e lógico - IPv4 e IPv6; Segmentação: subrede, VLAN;
Armazenamento de rede: DAS, NAS e SAN; Soluções de alta disponibilidade; Servidores
Web: Apache e IIS; Serviço de diretório: LDAP, Active Directory; VoIP; Redes sem fio
(wireless): conceitos e protocolos (802.1x,EAP, WEP, WPA, WPA2); Gerenciamento de
redes de computadores: conceitos, protocolo SNMP, MIB, agentes e gerentes; Qualidade
de Serviço (QoS).

8. Segurança da Informação e proteção de dados: criptografia simétrica e assimétrica,
assinatura e certificação digital, vírus de computador e outros tipos de malwares,
detecção e prevenção de ataques,sistemas de cópia de segurança; Dispositivos de
segurança: Firewalls, IDS, IPS, proxies, NAT e VPN; Sistemas de backup: tipos de backups,
políticas e meios de armazenamento.

Sugestão bibliográfica:

A relação a seguir apresenta sugestões consideradas básicas, o que não impede que outras
referências sejam utilizadas para a elaboração da prova.

1.
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2. DEITEL & DEITEL. Java: como programar. Porto Alegre: Bookman, 2002.
3. LARMAN, C. Utilizando UML e padrões: uma introdução à análise e ao projeto

orientados a objetos. Ed Artmed, 2007.
4. MANZANO, Toledo. Guia de Orientação e desenvolvimento de sites HTML, XHTML, CSS e

JavaScript/JScript.  2°ed. Erica , 2010
5. NAVATHE, E. Sistemas de banco de dados. 6ª edição.Pearson, 2010.
6. PRESSMAN, R.; MAXIM, B. Software Engineering: A Practitioner’s Approach. 8. ed. [S.l.]:

McGraw-Hill Science/Engineering/Math, 2014. ISBN 0078022126.
7. STALLINGS, W. Criptografia e Segurança de Redes - Princípios e Práticas. 4ª edição.

Pearson, 2008
8. TANENBAUM, A. S. Organização Estruturada de Computadores, 6ª edição. Pearson

-Prentice-Hall, 2013.
9. TANENBAUM, A. S.; WETHERALLl, D. J. Redes de Computadores. 5. edição. Pearson,

2011.
10. TANENBAUM, A. S. Sistemas Operacionais Modernos, 3ª edição. Pearson, 2010.
11. ZIVIANI, N. Projetos de Algoritmos - com implementações em Java e C++. Thomson

Learning, 2007.
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CARGO: TÉCNICO DE LABORATÓRIO /ÁREA: BIOLOGIA

CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: D

Conteúdo Programático:

1. Biologia celular: generalidades sobre a célula, estrutura celular, divisão celular, transporte
pela membrana celular e metabolismo celular;

2. Histologia animal e vegetal: características gerais e específicas dos tecidos;

3. Taxonomia e Nomenclatura biológica;

4. Classificação dos seres vivos: a divisão em reinos e suas características;

5. Microbiologia básica: características de vírus, bactérias, protozoários e fungos, noções de
cultivo de microrganismos;

6.Parasitologia básica;

7. Zoologia;

8.  Conceitos básicos de microscopia óptica;

9. Coleta, armazenamento, preservação e preparação de materiais biológicos;

10. Conhecimentos básicos de utilização, funcionamento, limpeza e calibração de
equipamentos, instrumentos e vidrarias de uso rotineiro em laboratórios;

11.Técnicas de coloração e preparo de material biológico para análises microscópicas;

12. Equipamentos de proteção de segurança individual (EPI’s) e coletiva (EPC’s);

13. Noções de biossegurança.

Sugestão Bibliográfica:

A relação a seguir apresenta sugestões consideradas básicas, o que não impede que outras
referências sejam utilizadas para a elaboração da prova.

1. BRUSCA, Richard C.; BRUSCA, Gary J. Invertebrados. 2. ed. Rio de Janeiro: Guanabara
Koogan, 2007. 968p.

2. BRUSCA, R.C.; W. MOORE; S.M. SHUSTER. Invertebrados. 3. ed. Rio de Janeiro: Editora
Guanabara Koogan, 2018. 1010p.

3. HICKMAN JR., Cleveland P; ROBERTS, Larry S; LARSON, Allan. Princípios integrados de
Zoologia. 11. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2004. 846p.

4. HIRATA, M. H.; FILHO, M. J. B. Manual de Biossegurança. Barueri: Manole, 2002. 495p.
5. JUNQUEIRA, Luiz Carlos Uchoa; CARNEIRO, José. Biologia Celular e Molecular. 9 ed. São

Paulo: Guanabara Koogan, 2012. 376 p.
6. JUNQUEIRA, Luiz Carlos Uchoa; CARNEIRO, José. Histologia Básica: Texto e Atlas. 13 ed.

São Paulo: Guanabara Koogan, 2017. 376 p.
7. MARCONDES, Carlos Brisola. Entomologia Médica e Veterinária. 2. ed. São Paulo:

Atheneu, 2001. 526p.
8. MARGULIS, L.; SCHWARTZ, K. V. Cinco Reinos: Um Guia Ilustrado dos Filos da Vida na

Terra. 3. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2001. 497p.
9. MASTROENI, M. F. Biossegurança Aplicada a Laboratórios e Serviços de Saúde. 2ed. São

Paulo: Editora Atheneu, 2005. 338 p.
10. MASTROENI, M. F. Biossegurança Aplicada a Laboratórios e Serviços de Saúde. 3 ed.

São Paulo: Atheneu, 2022. 232 p.
11. NEVES, David Pereira. Parasitologia humana. 10. ed. São Paulo: Atheneu, 2002. 428p.
12. PAPAVERO, N. (Org.). Fundamentos Práticos de Taxonomia Zoológica. 2. ed. São Paulo:
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Editora UNESP/FAPESP, 1994. 285p
13. RAVEN, Peter H. Biologia Vegetal. 8 ed. São Paulo: Guanabara Koogan, 2014. 876 p.
14. RUPPERT, Edward. E.; FOX, Richard. S.; BARNES, Robert. D. Zoologia dos invertebrados.

7.ed. São Paulo: Roca, 2005. 1145p.
15. TORTORA, Gerard J. Microbiologia. 12. ed. Porto Alegre: Atmed, 2016. 964 p.
16. TRABULSI, L.R.; ALTERTHUM, F.; GOMPERTZ, O. F.; CANDEIAS, J. A. N. Microbiologia. 3

ed. São Paulo: Atheneu, 1999. 586 p.
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CARGO: TÉCNICO DE LABORATÓRIO /ÁREA: QUÍMICA

CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: D

Conteúdo programático:

1. Nomenclatura e formulação de substâncias químicas.
2. Reações inorgânicas: síntese, análise, simples troca, dupla troca e oxirredução.
3. Cálculos estequiométricos.
4. Soluções: preparação, unidades de concentração, diluição e misturas.
5. Equilíbrio iônico em solução aquosa: pH, pOH, soluções contendo eletrólitos fracos,

hidrólise salina, sistemas tampão, equilíbrios de solubilidade e equilíbrios de
complexação.

6. Segurança em laboratórios de Química.
7. Métodos analíticos: titirimetria, gravimetria, espectroscopia (UV – VIS e IV),

cromatografia e eletroanalíticos.

Sugestão bibliográfica:

A relação a seguir apresenta sugestões consideradas básicas, o que não impede que outras
referências sejam utilizadas para a elaboração da prova.

1. MORITA, T.; ASSUMPÇÃO, R. M. V. Manual de soluções, reagentes e solventes. 2 ed. São
Paulo: Blücher, 2007.

2. HARRIS, D. C. Análise Química Quantitativa. 9 ed. Rio de Janeiro: LTC – Livros Técnicos e
Científicos Editora, 2017.

3. ATKINS, P.; JONES, V. Princípios de Química: Questionando a Vida Moderna e o Meio
Ambiente. 5 ed. Porto Alegre: Bookman, 2012.

4. LENZI, E.; FAVERO, L. O. B.; TANAKA, A. S.; VIANNA FILHO, E. A.; SILVA, M. B.; GIMENES,
M. J. G. Química Geral Experimental. 2 ed. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 2012.

5. PERUZZO, F. M., CANTO, E. L. Química na Abordagem do Cotidiano – Volume Único. 1
ed. São Paulo: Saraiva, 2015.

6. REIS, M. Química. 1 ed. Rio de Janeiro, Ática, 2014. 6 partes (projeto múltiplo)
7. HIRATA, M. H.; MANCINI FILHO, J.; HIRATA, R. D. C. Manual de biossegurança. 3. ed.

Barueri: Manole, 2017.
8. FIOROTTO, N. R. Técnicas experimentais em química. São Paulo: Érica, 2014.
9. TOMA, H. E.; FERREIRA, A. M. C.; MASSABNI, A. M. G.; MASSABNI, A. C. Nomenclatura

básica de química inorgânica: adaptação simplificada, atualizada e comentada das
regras da IUPAC para a língua portuguesa (Brasil). São Paulo: Blücher, 2014.

10. VOGEL, A. I. Química analítica qualitativa. São Paulo: Mestre Jou, 1981.
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CARGO: ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: E

Conteúdo programático:

1. Engenharia de Software: Ciclo de vida; Metodologias de desenvolvimento; Engenharia
de requisitos; Análise e Projeto de sistemas; Arquitetura de software;
Interoperabilidade; Padrões de projeto; UML; Estratégias e técnicas de teste de
software; Gerenciamento e controle de versões de software.

2. Programação: Estrutura de dados e algoritmos; Conceitos fundamentais de programação
orientada a objetos; Implementação de conceitos sobre programação orientada a
objetos em Java; Conceitos sobre Java JSF, JPA e JEE; Javascript; C++; HTML; Linguagem
PHP.

3. Banco de Dados: Conceitos básicos e definições; Modelo Entidade Relacionamento;
Linguagens de definição e de manipulação de dados ; Restrições de integridade e visões
; Sistemas de Gerenciamento de Bancos Dados (SGBD): Conceitos, Alta disponibilidade,
Segurança, Gerência de transações, Gerência de bloqueios e Gerência de desempenho;
Gestão e operação de bancos de dados MySQL, Microsoft SQL Server e PostgreSQL.

4. Governança de TI: Gerenciamento de Serviços de TI com ITIL V4 2019(conceitos,
estratégia de serviço, desenho de serviço, transição de serviço, operação de serviço e
melhoria contínua de serviço); Gerenciamento de projetos com PMBOK 7a edição
(conceitos, grupos de processos, áreas de conhecimento e processos); Gestão da
Segurança da Informação: ABNT NBR ISO/IEC 27001:2013e ABNT NBR ISO/IEC
27002:2013.

5. Arquitetura e Organização de Computadores: Organização de sistemas de
computadores; Componentes básicos de hardware e software; Tipos de memória,
hierarquia de memória; Sistemas de entrada e saída; Sistemas de numeração e
codificação; Aritmética computacional; Arquitetura de computadores RISC e CISC;
Paralelismo.

6. Sistemas Operacionais: Gerência de processos, memória, dispositivos de I/O; Conceitos
de concorrência, paralelismo; Cluster e computação em grade (grid); Computação em
Nuvem; Sistemas de arquivos; Características dos sistemas operacionais corporativos da
família Windows e Linux: Fundamentos, administração, comandos básicos, linguagens
de script.

7. Redes de Computadores: Fundamentos de redes de computadores; Modelo de
referência OSI e TCP/IP; Topologias e tipos de redes; Arquitetura e protocolos da família
TCP/IP; Equipamentos de rede; Endereçamento físico e lógico - IPv4 e IPv6; Roteamento;
Segmentação: subrede, VLAN; Acesso e Compartilhamento de Arquivos Remotos;
Servidores Web: Apache e IIS; Serviço de diretório: LDAP, Active Directory; VoIP; Redes
sem fio (wireless): conceitos e protocolos; Gerenciamento de redes de computadores:
conceitos, protocolo SNMP, MIB, agentes e gerentes; Tecnologias de redes de longa
distância; Qualidade de Serviço (QoS).

8. Segurança da Informação e proteção de dados: Criptografia: Conceitos básicos e
aplicações, protocolos criptográficos; Criptografia simétrica e assimétrica; Principais
algoritmos criptográficos; Assinatura e Certificação Digital; Dispositivos de segurança:
Firewalls, IDS, IPS, proxies, NAT e VPN; Prevenção e tratamento de incidentes; Tipos de
ataques: spoofing, flood, DoS, DDoS e phishing; Registros de auditoria.

9. Tecnologias e arquiteturas de Data Center: Conceitos básicos; Serviços de
armazenamento, padrões de disco e de interfaces; RAID; Tecnologias de armazenamento
DAS, NAS e SAN; Tecnologias e políticas de backup; Deduplicação; Virtualização e
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Clusterização de servidores; Soluções de alta disponibilidade: Balanceamento de carga,
fail-over e replicação de estado.

Sugestão bibliográfica:

A relação a seguir apresenta sugestões consideradas básicas, o que não impede que outras
referências sejam utilizadas para a elaboração da prova.

1. DEITEL, H. M & DEITEL P. J. Java: Como Programar. 10a Edição. São Paulo: Pearson
Prentice-Hall, 2017.

2. ELMASRI, R; NAVATHE, S. B. Sistemas de banco de dados, 6. ed. São Paulo: Pearson

Addison Wesley, 2011.

3. GUEDES, G. TA. UML 2- Uma abordagem prática. Novatec Editora, 2018.

4. Project Management Institute. Project Management Body of Knowledge, 7th ed. Project
Management Institute (PMI): Newton Square PA, USA, 2021.

5. R.S. PRESSMAN, B.R. MAXIM, B.R., Engenharia de Software: Uma Abordagem
Profissional, 8ª edição, Ed. McGraw-Hill, ISBN 9788563308337, 2016.

6. TANENBAUM, A. S. Organização Estruturada de Computadores, 6ª edição. Prentice-Hall,
2016.

7. TANENBAUM, A. S.; WETHERALLl, D. J. Redes de Computadores. 5. edição.Pearson,
2011.

8. TANENBAUM, A. S. Sistemas Distribuídos: Princípios e Paradigmas. 2. ed. São Paulo:
Pearson Prentice Hall, 2007.

9. TANENBAUM, A. S. Sistemas Operacionais Modernos, 4ª edição. Pearson, 2015.
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CARGO: BIBLIOTECÁRIO - DOCUMENTALISTA

CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: E

Conteúdo programático:

1. Biblioteconomia, documentação e ciência da informação: aspectos conceituais e
históricos, princípios e evolução.

2. Formação e desenvolvimento de coleções: políticas de seleção, aquisição, avaliação e
desbastamento.

3. Livro: elementos externos, pré-textuais, elementos textuais, elementos pós-textuais,
elementos internos; catalogação na publicação; edição, reimpressão.

4. Processamento técnico e representação descritiva de recursos informacionais: sistemas
de classificação; MARC 21; Normas de catalogação AACR-2 (Anglo American Cataloging
Rules); FRBR (Functional Requeriments for Bibliographic Records); ISBD (International
Standard Bibliographic Description); RDA (Resource Description and Access).

5. Tesauro: representação, memória, análise conceitual e linguagem.
6. Representação temática da informação: fontes de informação; serviços de busca.
7. Serviço de referência e informação - manual e eletrônico: estratégica de busca da

informação, estudo de usuários, produtos e serviços de uma unidade de informação,
disseminação seletiva da informação, rede de intercâmbio, comutação bibliográfica.

8. Indexação: conceito, definição, linguagens de indexação, descritores, processos de
indexação, tipos de indexação; resumos de índices: tipos e funções.

9. Gestão de unidades de informação: planejamento de bibliotecas, organização,
administração de serviços de informação; Marketing em biblioteca - planejamento,
comunicação e promoção; gestão da qualidade do atendimento; pesquisa de satisfação;
circulação de recursos informacionais; elaboração e desenvolvimento de projetos; ação
cultural; biblioteca escolar e universitária: estrutura, organização, funções e objetivos.

10. Conservação preventiva: noções e conceitos, preservação digital, técnicas de gestão,
conservação, preservação de documentos e reparos de acervos bibliográficos.

11. Bibliotecário: Legislação, formação, ética profissional, mercado de trabalho, uso de
tecnologias em unidades de informação (softwares de gerenciamento de bibliotecas,
Internet, bases de dados eletrônicos, Normas Técnicas da ABNT (NBR: 14724/2011,
10520/2002, 6023/2018, 6027/2012, 6028/2021, 6024/2012).

Sugestão bibliográfica:

A relação a seguir apresenta sugestões consideradas básicas, o que não impede que outras
referências sejam utilizadas para a elaboração da prova.

1. ALMEIDA, Maria Christina Barbosa de. Planejamento de bibliotecas e serviços de
informação. 2. ed. rev. e ampl. Brasília: Briquet de Lemos/Livros, 2005.

2. AMARAL, Sueli Angelica do. Promoção: o marketing visível da informação. Brasília, DF:
Brasília Jurídica, 2001.

3. ARAUJO, Emanuel. A construção do livro: princípios da técnica de editoração. 2. ed. Rio
de Janeiro: Lexikon, 2014.

4. ARAÚJO JÚNIOR, Rogério Henrique de. Precisão no processo de busca e recuperação da
informação. Brasília: Thesaurus, 2007.

5. CÓDIGO DE CATALOGAÇÃO ANGLO-AMERICANO. 2. ed. São Paulo: Imprensa Oficial;
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FEBAB, 2005.
6. CÓDIGO de ética da IFLA para bibliotecários e outros profissionais da informação. Ifla.

Disponível
em:<https://www.ifla.org/wp-content/uploads/2019/05/assets/faife/codesofethics/port
uguesecodeofethicsfull.pdf>. Acesso em:  10 mar. 2022.

7. CUNHA, Murilo Bastos da. Manual de fontes de informação. Brasília: Briquet de
Lemos/Livros, 2010.

8. DEWEY, Melvil. Dewey Decimal Classification and relative index. 23. ed. Dublin, Ohio:
OCLC, 2011. 4v.

9. DODEBEI, Vera Lucia Doyle Louzada de Mattos. Tesauro: linguagem de representação da
memória documentária. Rio de Janeiro: Intertexto: Interciência, 2002.

10. ESTABEL, Lizandra Brasil; MORO, Eliane Lourdes da Silva (Org.). Biblioteca:
conhecimentos e práticas. Porto Alegre, RS: 2014.

11. FLUSSER, V. A biblioteca como um instrumento de ação cultural. Revista da Escola de
Biblioteconomia da UFMG, v. 12, n. 2, 1983. Disponível em:
http://hdl.handle.net/20.500.11959/brapci/71176. Acesso em: 16 fev. 2022.

12. 1FONSECA, Edson Nery da. Introdução à Biblioteconomia. 2. ed. Brasília: Briquet de
Lemos, c2007.

13. GROGAN, Denis Joseph. A prática do serviço de referência. Brasília: Briquet de
Lemos/Livros, 2001.

14. LANCASTER, F. Wilfrid. Indexação e resumos: teoria e prática. 2.ed. Brasília, DF: Briquet
de Lemos, 2004.

15. MEY, Eliane Serrão Alves. Introdução à catalogação. Brasília: Briquet de Lemos/Livros,
1995.

16. MILEVSKI, Robert J. Manual de pequenos reparos em livros. 2. Ed. Rio de Janeiro:
Projeto Conservação Preventiva em Bibliotecas e Arquivos, 2001.

17. MORAES, M. B. Responsabilidade social em biblioteconomia: caminhos históricos e
possibilidades no ensino. Informação & Informação, v. 26, n. 1, p. 112-135, 2021. DOI:
10.5433/1981-8920.2021v26n1p112 Acesso em: 16 fev. 2022.

18. OLIVER, Chris. Introdução a RDA: um guia básico. Brasília: Briquet de Lemos, 2011.
19. PIEDADE, Maria Antonietta Requião. Introdução à teoria da classificação. 2. ed. rev. e

aum. Rio de Janeiro: Interciência, 1983.
20. PRADO, Heloisa de Almeida. Organização e administração de bibliotecas. 2. ed. rev. São

Paulo: T. A. Queiroz, 1992.
21. RIBEIRO, Antonia Motta de Castro Memória. Catalogação de recursos bibliográficos:

AACR2R em MARC21. 4. ed. Brasília, DF, 2009.
22. SILVA, Fabiano Couto Corrêa da. Bibliotecários especialistas: guia de especialidades e

recursos informacionais. Thesaurus Editora, 2005.
23. SOUTO, Leonardo Fernandes. Informação seletiva, mediação e tecnologia: a evolução

dos serviços de disseminação seletiva da informação. Rio de Janeiro: Interciência, c2010.
24. SOUZA, Francisco das Chagas de. Práticas éticas em bibliotecas e serviços de

informação: Investigações brasileiras. Editora Interciência 2014.
25. VERGUEIRO, Waldomiro. Seleção de materiais de informação: princípios e técnicas. 3.

ed. Brasília: Briquet de Lemos, c2010.
26. VIEIRA, Ronaldo. Introdução à teoria geral da biblioteconomia. Rio de Janeiro:

Interciência, 2014.
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CARGO: CONTADOR

CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: E

Conteúdo programático:

1. NBC TG vigentes (Estrutura Conceitual + 01 a 50). *
https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/normas-completas/

2. Contabilidade e seus conceitos fundamentais; Patrimônio, composição e equações;
Ativo, passivo, patrimônio líquido, receita e despesa; Operações com estoques;
Investimentos em outras entidades e seus métodos de avaliação; Depreciação,
amortização e exaustão; Provisões; Processo contábil (reconhecimento, mensuração e
divulgação), escrituração contábil, método das partidas dobradas e lançamentos
contábeis; Regime de competência e regime de caixa; Apuração de resultado, operações
continuadas e operações descontinuadas; Demonstrações contábeis, estrutura e análise;
Análise contábil dos ciclos operacional e financeiro, vertical, horizontal e através de
índices; Necessidade de capital de giro; Artigos 175 a 205 da Lei Federal nº 6.404/1976 e
suas atualizações.

3. Contabilidade de custos, conceitos gerais e terminologias; Gasto, investimento, custo,
despesa e perda; Custos diretos, indiretos, variáveis, fixos, primários, de transformação,
marginal, de oportunidade e padrão; Sistemas de acumulação de custos; Custeio por
absorção, custeio variável/direto e custeio baseado em atividades (ABC); Critérios de
rateio dos custos indiretos; Apuração e contabilização de custos; Custos para tomada de
decisão, margem de contribuição, ponto de equilíbrio, margem de segurança e grau de
alavancagem operacional; Relação custo/volume/lucro. Custos no setor público;
Resolução CFC nº 1.366/2011 e suas atualizações.

4. NBC TSP - do Setor Público vigentes (Estrutura Conceitual + 01 a 29). *
https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-setor-publico
/

5. Contabilidade aplicada ao setor público; Plano de contas aplicado ao setor público
(PCASP), níveis (classe, grupo, subgrupo, título, subtítulo, item e subitem) e lançamentos
patrimoniais, orçamentários e de controle/custos; Demonstrações contábeis aplicadas
ao setor público, estrutura e análise; Contabilidade pública x orçamento público; Sistema
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI).

6. Orçamento público no Brasil, orçamento-programa e princípios norteadores; Ciclo de
planejamento e orçamento no setor público brasileiro, plano plurianual (PPA), lei de
diretrizes orçamentárias (LDO) e lei orçamentária anual (LOA); Programas
governamentais e suas ações (projetos, atividades e operações especiais); Execução do
orçamento público brasileiro, programação financeira, cronograma mensal de
desembolso, descentralização de crédito orçamentário e descentralização de recurso
financeiro; Instrumentos retificadores do orçamento público brasileiro, créditos
adicionais; Ingressos e dispêndios orçamentários e extraorçamentários; Classificação da
receita pública (categoria econômica, origem, espécie, desdobramento para
identificação das peculiaridades da receita e tipo); Classificação da despesa pública
(categoria econômica, grupo de natureza da despesa, modalidade de aplicação,
elemento de despesa e desdobramento do elemento de despesa); Classificação
institucional, funcional, programática e por natureza da despesa pública. Fases da
receita pública e da despesa pública; Restos a pagar processados e não-processados;
Despesas de exercícios anteriores; Suprimento de fundos; Diárias; Dívida Ativa; Regra de
ouro; Artigos 165 a 169 da Constituição Federal de 1988 e suas atualizações; Lei Federal
nº 4.320/1964 e suas atualizações; Lei Complementar Federal nº 101/2000 e suas
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atualizações; Artigos 68 a 93 do Decreto-Lei Federal nº 200/1967 e suas
atualizações; Decreto Federal nº 93.872/1986 e suas atualizações; Decreto Federal nº
5.992/2006 e suas atualizações; Portaria nº 42/1999 – Ministério do Orçamento e
Gestão e suas atualizações.

7. Licitações e contratos da administração pública; Lei Federal nº 14.133/2021 e suas
atualizações.

8. Sistema Tributário Nacional conforme legislação básica e suas atualizações (artigos 145 a
162 da Constituição Federal de 1988 e Lei Federal nº 5.172/1966); Retenções de tributos
na fonte realizadas pela administração pública federal conforme legislação básica e suas
atualizações (Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 971/2009, Instrução
Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012 e Lei Complementar Federal nº
116/2003).

Sugestão bibliográfica:

A relação a seguir apresenta sugestões consideradas básicas, o que não impede que outras
referências sejam utilizadas para a elaboração da prova.

1. BEZERRA FILHO, J. E. Contabilidade aplicada ao setor público: abordagem objetiva e
didática. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2021.

2. BRASIL. Constituição, leis, decretos, normas, resoluções, portarias e instruções
normativas citados no conteúdo programático.

3. . Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Manual de contabilidade aplicada ao setor
público (MCASP), 9ª edição (publicado em novembro de 2021 – válido a partir de 2022).

4. CREPALDI, S. A. Curso básico de contabilidade de custos. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2010.
5. IUDÍCIBUS, S. et al. Manual de contabilidade societária: aplicável a todas as sociedades

de acordo com as normas internacionais e do CPC. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2018.
6. JUND, S. AFO – Administração financeira e orçamentária. 4. ed. Rio de Janeiro: Elsevier,

2009.
7. KOHAMA, H. Contabilidade pública: teoria e prática. 15. ed. São Paulo: Atlas, 2016.
8. MARION, J. C. Contabilidade empresarial: instrumentos de análise, gerência e decisão.

18. ed. São Paulo: Atlas, 2018.
9. MARTINS, E. Contabilidade de custos. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2010.
10. MATARAZZO, D. C. Análise financeira de balanços: abordagem gerencial. 7. ed. São

Paulo: Atlas, 2010.
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CARGO: ENGENHEIRO AGRÔNOMO

CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: E

Conteúdo programático:

1. Solos: Classificação, Fertilidade, Manejo e Conservação.
2. Fisiologia Vegetal.
3. Fitossanidade: Fitopatologia, Entomologia e Controle de Plantas Invasoras.
4. Irrigação e Drenagem.
5. Experimentação Agrícola: Montagem de experimentos, Delineamentos Experimentais,

Interpretação de Resultados de Análises de Experimentos.
6. Mecanização Agrícola.
7. Conhecimentos Gerais dos Cultivos Agrícolas (anuais, semi-perenes, perenes,

fruticultura e olericultura).
8. Construções Rurais: noções gerais de planejamento e arquitetura; ambiência em

arquitetura rural; principais instalações agrícolas.
9. Geoprocessamento.

Sugestão bibliográfica:

A relação a seguir apresenta sugestões consideradas básicas, o que não impede que outras
referências sejam utilizadas para a elaboração da prova.

1. BAÊTA, Fernando da Costa; SOUZA, Cecília de Fátima. Ambiência em edificações rurais:
conforto animal. 2. ed. Viçosa, MG: UFV, 2010. 269 p.

2. BERGAMIM FILHO, A.; KIMATI, H.; AMORIM, L. (2011). Manual de fitopatologia:
princípios e conceitos, 3 ed., Ceres, São Paulo, 704p.

3. BERNARDO, S.; SOARES, A. A.; MANTOVANI, E. C. Manual de irrigação. 8 ed. Viçosa: UFV.

2006. 625p.

4. BIELENKI JUNIOR, Cláudio; BARBASSA, Ademir Paceli. Geoprocessamento e recursos

hídricos: aplicações práticas. São Carlos, SP: EDUFSCAR, 2012. 257 p.

5. CÂMARA, G.; DAVIS, C.; MONTEIRO, A. M.; D'ALGE, J. C. Introdução à Ciência da

Geoinformação. Disponível em:

http://mtc-m12.sid.inpe.br/col/sid.inpe.br/sergio/2004/04.22.07.43/doc/publicacao.pdf
, São José dos Campos, 2001.

6. COMETTI, N. N. Mecanização Agrícola. Curitiba. Editora do Livro Técnico. 2012.
7. DADALTO, G. G., FULLIN, E. A., Manual de recomendação de calagem e adubação para o

estado do Espírito Santo, 4a edição, ES, SEEA/INCAPER/CEDAGRO, 2001

8. DUARTE, Maria de Lourdes Reis. A cultura da pimenta-do-reino. 2. ed. rev. e ampl.
Brasília: Embrapa Informação Tecnológica, 2006. 73 p.

9. EMBRAPA. Sistema Brasileiro de Classificação de Solos. 2. ed. Brasília: Embrapa -
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, 1999. 408 p.

10. FERRÃO, R. G. et al. Café Conilon. Vitória: Incaper, 2007. 702 p.
11. GALLO ET AL. (2002). Entomologia Agrícola. Piracicaba: FEALQ, 920p.
12. GALVÃO, J. C. C.; MIRANDA, G. V. (Ed.). Tecnologias de produção do milho. Viçosa, MG:

UFV, 2004. 366 p.
13. LIMA, M. B.; SILVA, S. de O.; FERREIRA, C. F. Banana: o produtor pergunta, a Embrapa

responde. – 2 ed. rev. e ampl. – Brasília, DF: Embrapa, 2012.
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14. MARTINS, D. S.; DA COSTA, A. F. A cultura do mamoeiro. Tecnologia de produção.

Vitória: Incaper, 2003.

15. PIMENTEL-GOMES, F.; GARCIA, C. H. Estatística aplicada a experimentos agronômicose
florestais: exposição com exemplos e orientações para uso de aplicativos. [S.l: s.n.],
2002.

16. SILVA, A. A.; SILVA, J. F. Tópicos em Manejo de Plantas Daninhas. 1. Ed. Viçosa:
UFV,2007. 367p.

17. TAIZ, L.; ZEIGER, E., Fisiologia Vegetal, 5a edição, RS, Artimed, 2012
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CARGO: MÉDICO-ÁREA

CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: E

Conteúdo programático:

1. Agravos à saúde relacionados ao trabalho dos diversos sistemas e aparelhos:
cardiovascular, digestivo, endócrino, hemolinfático, neuropsíquico, respiratorio,
osteomuscular, tegumentar, infecciosas, urogenital, oftálmico, otorrinolaringológico,
saúde mental entre outros.

2. Perícia médica do servidor público federal..
3. Adicionais ocupacionais no âmbito do serviço público federal.
4. Pessoa com deficiência: implicações médico-periciais.
5. Ética Médica.
6. Atestado Médico.
7. Ações em programas de saúde.
8. Medicina interna com base nos grandes temas, seus aspectos epidemiológicos,

diagnósticos e terapêuticos. Com abordagem em: Principais Manifestações e
Apresentações das Doenças. Medicina Regenerativa e Doenças. Envelhecimento.
Doenças Infecciosas. Doenças do Sistema Cardiovascular. Distúrbios do Sistema
Respiratório. Medicina Intensiva. Distúrbios dos Rins e das Vias Urinárias. Distúrbios do
Sistema Gastrintestinal. Distúrbios Imunomediados, Inflamatórios e Reumatológicos.
Endocrinologia e Metabolismo. Distúrbios Neurológicos. Distúrbios Associados a
Exposições Ambientais.

Sugestão bibliográfica:

A relação a seguir apresenta sugestões consideradas básicas, o que não impede que outras
referências sejam utilizadas para a elaboração da prova.

1. BRASIL. Manual de Perícia Oficial em Saúde do Servidor Público Federal - 3ª Edição.
Portal SIASS. Brasília, 2017. In: <
www2.siapenet.gov.br/saude/portal/public/index.xhtml >.

2. BRASIL. Decreto Nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. Regulamenta a Lei no 7.853, de
24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa
Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras providências.

3. BRASIL. Decreto Nº 5.296 de 02 de dezembro de 2004. Regulamenta as Leis nos 10.048,
de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.

4. CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA. Resolução CFM nº 1851/2008, de 18 de agosto de
2008. Disponível em:
https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2008/1851.

5. CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA. Resolução CFM nº 2297/2021, de 18 de agosto de
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